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EDITAL DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 

 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/07/2017 (quinta-feira), às 14:00h 
LOCAL DA SESSÃO: Rua Tomaz Gonzaga, 686, Bairro Lourdes, Auditório, Térreo, Belo 
Horizonte/MG 
PREGOEIRO: Luiza Viana Torres 
EQUIPE DE APOIO: Anny Margareth Pereira Lucas e Edmar dos Reis 
(Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio designados nos termos da Portaria nº 979/2017) 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia para 
EXECUÇÃO de serviços de revitalização e reforma do anexo do edifício sede do TJMMG, 
incluindo todos os serviços necessários, com fornecimento de material, além da limpeza e 
retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Termo de Referência e projetos que deram origem aos dados nele inseridos 
(Anexo I) e demais disposições deste EDITAL.  
 

 
 
 
 
 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 
http://www.tjmmg.jus.br – vide “LICITAÇÕES” 

 
 
 

O edital constante dos autos prevalecerá sobre o disponibilizado na internet, 
caso haja divergência entre eles. 

 

 

  

http://www.tjmmg.jus.br/
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
 

PREÂMBULO 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, órgão do Poder Judiciário, com 
endereço à Rua Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro Lourdes, CEP 30.180-143 - Belo Horizonte/MG, 
inscrito no CNPJ sob o nº 16.866.394/0001-03, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura 
do Processo Licitatório nº 08/2017, na modalidade Pregão Presencial nº 08/2017, do tipo menor 
preço global, regido pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, pelas Leis Estaduais nº 
14.167/2002, nº 13.994/2001, nº 20.826/2013, pelos Decretos Estaduais nº 44.786/2008, nº 
46.105/2012, nº 44.630/2007, nº 45.902/2012, Lei Complementar nº 123/2006, e respectivas 
alterações, pelas Portarias nº 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal e demais condições fixadas neste 
edital. 
 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1. O Pregão será realizado em sessão pública, na modalidade presencial, realizada na sede do 
TJM/MG, localizada na Rua Tomaz Gonzaga, 686, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG, no dia 
20/07/2017 (quinta-feira), às 14:00h. 

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) Luiza Viana Torres e equipe de apoio 
integrada pelos servidores Anny Margareth Pereira Lucas e Edmar dos Reis, designados pelas 
Portarias nº 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal. 

 

II - OBJETO 

1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia, pelo regime de 
empreitada por preço global, para EXECUÇÃO de serviços de revitalização e reforma do anexo 
do edifício sede do TJMMG, incluindo todos os serviços necessários, com fornecimento de 
material, além da limpeza e retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços, conforme 
condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e projetos que deram origem 
aos dados nele inseridos (Anexo I) e demais disposições deste EDITAL. 
1.1 A prestação dos serviços previstos no objeto desta licitação envolve o fornecimento de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outros serviços necessários 
a sua plena e perfeita execução.  

1.2 Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações descritas no 
Termo de Referência [ANEXO I], observados os detalhamentos apresentados neste Edital e 
nos respectivos PROJETOS. 

1.3 Os serviços serão executados no Anexo do Edifício Sede da Justiça Militar/MG localizado à 
RUA TOMAZ GONZAGA, Nº 686, BAIRRO LOURDES - BELO HORIZONTE/MG. 

 

III–ÁREA SOLICITANTE 

1. Gerência Administrativa. 
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IV - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES 

1. O edital encontra-se disponível na internet, no site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”. 
2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se 

a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.tjmmg.jus.br, no link 
“LICITAÇÕES”, bem como as publicações no Diário da Justiça Militar Eletrônico - DJM-e, também 
disponível no endereço eletrônico www.tjmmg.jus.br, quando for o caso, com vista a possíveis 
alterações e avisos. 

3. Conforme art. 11 do Decreto Estadual/MG nº 44.786/2008, até às 18h do 5º (quinto) dia após 
a publicação do AVISO DO EDITAL no Diário Eletrônico da Justiça Militar (DJM-e), qualquer 
pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 

4. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licitacao@tjmmg.jus.br, no prazo definido no item 3. 
4.1. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por 

e-mail, ou disponibilizadas no site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”, ficando 
acessíveis a todos os interessados.  

5. No site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”, serão disponibilizadas, além das respostas, 
outras informações que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual os interessados 
devem consultar o site com frequência 

6. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, inclusive 
licitante, no prazo definido no item 3, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para 
o endereço eletrônico licitacao@tjmmg.jus.br, com assinatura eletrônica, ou protocolizada no 
setor de Protocolo na sede do TJMMG, dirigida ao(a) Pregoeiro(a), que deverá decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, auxiliado pelo setor técnico competente. 
6.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, do documento de 
identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato 
social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se 
pública), além das informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
6.1.1. Os documentos citados no subitem 6.1 poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, 
caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei nº 8.666/1993.  

6.2. O Tribunal não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou 
outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo(a) 
Pregoeiro(a), e que, por isso, sejam intempestivas.  

6.3. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 
conforme art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/1993.  

6.4. A decisão do(a) Pregoeiro(a) será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, e será divulgada no site deste Tribunal para conhecimento de todos os 
interessados. 

http://www.tjmmg.jus.br/
http://www.tjmmg.jus.br/
http://www.tjmmg.jus.br/
mailto:licitacao@tjmmg.jus.br
mailto:licitacao@tjmmg.jus.br
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V - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas:  
1.1. que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante 

deste instrumento e seus anexos; 
1.2. cujo objeto social, expresso no contrato social ou estatuto em vigor, seja pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação.  
2. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa - ME, Empresa 

de Pequeno Porte - EPP ou equiparada, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e 
que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá declarar por escrito conforme modelo constante no ANEXO 
V ou comprovar tal condição mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de 
Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente, quando do seu 
credenciamento, nos termos da letra e, item 1 do Título VIII deste Edital. 

2.1. Nos termos do art. 2º do Decreto Estadual nº 44.630/07, art. 5º, parágrafo único, II, alíneas 
“a” e “b”, da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF n° 8.727/12 e art. 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, para 
obterem tratamento diferenciado e simplificado na licitação, os licitantes deverão 
comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas 
mediante a apresentação de:  
2.1.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 

enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, 
ou equivalente, da sede da pequena empresa;  

2.1.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento 
arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa.   

2.2. O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar comprovação desta 
condição. 

2.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente 

3. O licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital, conforme modelo constante 
do Anexo III.  

3.1. Recebida a declaração, se for constatado pelo(a) Pregoeiro(a) o descumprimento às 
exigências de habilitação e proposta comercial previstas no edital, responderá o licitante 
pelas sanções previstas na Lei Estadual nº 14.167/2002, no Decreto Estadual nº 44.786/2008 
e neste edital. 

4. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica: 
4.1. suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o TJMMG; 
4.2. declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

4.3. impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais; 
4.4. com falência decretada; 
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4.5. cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
4.6. em consórcio; 
4.7. enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
4.8. compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores 

ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/1988; 
4.9. Empresas ou sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 
4.10. Pessoas físicas ou jurídicas que tiverem contrato rescindido com órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, por inadimplência; 
4.11. Pessoas físicas ou jurídicas que possuírem sócios ou diretores que tenham tido vínculo 

empregatício com o TRIBUNAL há menos de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
da publicação deste Edital; 

4.12. Pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos 
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, 
assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação neste Tribunal, nos termos do art. 2º, inciso VI da Resolução nº 
7/2005 do Conselho Nacional de Justiça. 

4.13. Pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro funcional, empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 
7/2005 do Conselho Nacional de Justiça. 

4.14. Pessoas físicas ou jurídicas que incorrerem em outros impedimentos previstos em lei. 
5. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
6. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 
 

VI – DA VISITA TÉCNICA 

1. As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus 
respectivos representantes, poderão realizar visita técnica.  

2. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao Tribunal. Caso os licitantes optem pela visita 
técnica, será fornecido aos interessados o Termo de Visita Técnica, documento a ser apresentado 
junto à “Declaração de Conhecimento de Todas as Informações e das Condições Locais”, 
conforme exigência constante nos requisitos de habilitação. 

3. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis 
dúvidas de interpretação das especificações do Termo de Referência e dos projetos e o 
conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

4. A “declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais” para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, independentemente da visita técnica ter 
ocorrido, ou não, é documento obrigatório e indispensável a ser apresentado junto à 
“Documentação de Habilitação”.  
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5. As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data marcada para abertura da sessão pública, 
devendo ser agendadas na Área de Licitações, Contratos e Compras, pelo telefone (31) 3274-
1566, com Kely ou pelo e-mail kely@tjmmg.jus.br.  

6. O licitante deverá nomear um representante legal devidamente qualificado para este fim, por 
meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de servidor do 
Tribunal.  

7. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. As despesas referentes à execução do Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 
“1051 02 061 734 4355 0001”, natureza de despesa “339039”, item de despesa “22”, fonte de 
recursos “10” e procedência  “1”. 
 

VIII - DO CREDENCIAMENTO 

1. No início da sessão, o proponente, ou seu representante legalmente constituído, deverá 
apresentar-se ao pregoeiro para CREDENCIAMENTO munido dos seguintes documentos, válidos 
e regulares: 
a) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO QUE CONTENHA FOTO (Carteira de Identidade; CNH; 

passaporte, etc.). Trazer o documento ORIGINAL acompanhado de uma fotocópia do mesmo; 
b) PROCURAÇÃO PÚBLICA ou PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em cartório, 

se o representante não for sócio, administrador ou diretor da empresa com poderes para 
representá-la. 
b.1) No caso de procuração particular, juntamente com esta deve ser apresentado o Contrato 
Social ou documento equivalente que comprove os poderes do outorgante. 
b.2) A procuração deve explicitar os poderes do outorgado para representar a empresa em 
procedimentos licitatórios, formular propostas e praticar todos os atos inerentes ao certame, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo II. 

c) CONTRATO SOCIAL OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
(OBS: trazer o documento ORIGINAL acompanhado de uma fotocópia do mesmo. Caso haja 
alteração, deverá ser apresentada ainda, junto com o Contrato Social/Estatuto/Ato 
Constitutivo, a última alteração estatutária ou contratual ou a respectiva consolidação); 

d) Declaração do ANEXO III deste Edital, dando ciência das normas contidas no edital e 
declarando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. Esta declaração deve ser 
entregue junto com os documentos no CREDENCIAMENTO. 

e) Documento que comprove ser microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou 
equiparada, se for o caso: 
e.1) No CREDENCIAMENTO, poderá ser utilizado o Modelo do Anexo V deste Edital. Porém, 
na fase de HABILITAÇÃO, deverá ser apresentada a certidão expedida pela Junta Comercial, 
Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, 
de modo a comprovar tal condição de ME/EPP. 

1.1. Os documentos descritos nas alíneas acima deverão ser apresentados JUNTO com os 
ORIGINAIS OU mediante CÓPIA AUTENTICADA dos mesmos, e deverão ser portados nas 

mailto:kely@tjmmg.jus.br
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mãos do representante a ser credenciado nesta licitação, NÃO devendo ser colocados no 
envelope da Habilitação.  

1.2. O Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio poderão autenticar as cópias desses documentos, 
desde que seja apresentado o documento original ou cópia com autenticação em cartórios. 

2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante, ou seja, não 
serão admitidos mais de um credenciado por empresa, nem um único credenciado para mais 
de uma empresa. 

3. Caso o credenciado seja sócio ou participante da empresa, é indispensável que se comprove 
por meio de documento original ou autenticado, na ocasião, ser detentor de poderes que o 
habilite a formular lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da 
empresa. 

4. A Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparada que desejar obter os 
benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e disciplinados no Decreto 
Estadual nº 44.630/2007, deverá declarar por escrito conforme modelo constante no ANEXO 
V, ou comprovar tal condição mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de 
Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, quando do 
seu credenciamento, sob pena de preclusão e de não aplicação dos efeitos da Lei 
Complementar nº 123/2006 (com alterações da LC 155/2016) e Lei Estadual/MG 20.826/2013, 
observado o disposto no art. 110 da Lei 8.666/93. 
4.1. As ME’s e EPP’s devem fazer constar, se for o caso, na declaração apresentada a restrição 

da documentação exigida, para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, sob 
pena de não ser efetivada a contratação.  Havendo RESTRIÇÃO da documentação, a EPP 
ou ME terá 05 (cinco) dias úteis para sua regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da 
Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 155/2016. 

5. O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do pregão, sendo 
a sessão aberta logo após realizada a fase do credenciamento de todos os interessados.  

 

IX - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

1. Os envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO” deverão ser indevassáveis, 
hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste 
certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo: 
LOCAL: RUA TOMAZ GONZAGA, 686, BAIRRO LOURDES, Belo Horizonte/MG 
DATA: 20/07/2017 (quinta-feira) 
HORÁRIO: 14:00h 

 
2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa a identificação da licitante e os 

seguintes dizeres: 
a) no envelope de PROPOSTA COMERCIAL: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
LICITAÇÃO Nº 08/2017 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
P R O P O S T A C O M E R C I A L  

LICITANTE: 
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b) no envelope de HABILITAÇÃO: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
LICITAÇÃO Nº08/2017 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
H A B I L I T A Ç Ã O  

LICITANTE: 

 
3. O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais não se responsabilizará por envelopes 

de “Proposta Comercial” e “Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 

 

X - DA PROPOSTA COMERCIAL 

1. A proposta comercial deverá contemplar o valor total do objeto e ser elaborada de forma clara, 
em papel timbrado da empresa proponente e atender aos seguintes requisitos: 
1.1. Deve ser devidamente preenchida, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo 

representante legal da empresa, sem emendas, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 
salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais 
licitantes, prejuízo à Administração Pública ou não impedirem a exata compreensão de seu 
conteúdo, devendo conter: 

a) razão social, número do CNPJ, endereço completo, número do telefone e do fax da 
empresa proponente, observando-se que o CNPJ da licitante deverá ser o mesmo que 
constará da nota fiscal a ser emitida pela empresa vencedora desta licitação; 

b) planilha orçamentária com preços unitários e global, contendo as especificações 
conforme planilha constante do ANEXO IV, expressos em moeda corrente nacional, em 
duas casas decimais, sendo que, nos valores propostos deverão estar incluídos todos 
os custos, como tributos, encargos sociais, mão-de-obra, materiais, equipamentos e 
serviços, bem como quaisquer outros ônus que incidam direta ou indiretamente na 
execução dos serviços, objeto da contratação, os quais ficarão a cargo única e 
exclusivamente da proponente;  
b.1) Na proposta, deverão estar incluídas as cotações de todos os itens que  compõem 
a planilha de custos.  

c) taxa de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, conforme disposto no art. 14, da 
Resolução de nº 114/2010, do CNJ.  
c.1) A taxa de BDI utilizada na composição dos preços é de 25%, conforme constante 
no Anexo I-A- Preço Máximo Aceitável, sendo este o BDI máximo aceitável. 

d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome 
abaixo da assinatura. 

1.1 A Proposta deverá conter valores expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas 
decimais. 

1.2 Serão desconsiderados valores a partir da terceira casa decimal. 
1.3 Deverá ser observada a estimativa de preço, unitário e global, constantes nas planilhas 

orçamentárias do Anexo I-A, extraídos de pesquisa de preços e tabelas oficiais, não devendo 
o preço global final ofertado ultrapassar o valor total de R$ 313.272,32 (trezentos e treze 
mil duzentos e setenta e dois reais e trinta e dois centavos), que é tido como preço máximo. 
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1.4 Também devem ser observados os preços orçados máximos aceitáveis por item, que estão 
estabelecidos na planilha constante no Anexo I-A - Preço Máximo Aceitável. 
1.4.1 Para a determinação do preço máximo global aceitável, assim como dos limites para 

cada item, adotou-se por base para os custos unitários de insumos e serviços, 
respectivamente, os recursos seguintes:  
1º - SETOP - planilha referencial de preços unitários para obras de edificação e 
infraestrutura / região central, mês de referência março/2017;  
2º - Pesquisa de mercado realizada junto a 05 (cinco) fornecedores distintos, na 
região da execução dos serviços. 

1.5 A taxa de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizada na composição dos preços é de 25%, 
conforme Anexo I-A - Preço Máximo Aceitável, sendo este o BDI máximo aceitável. 
1.5.1 A taxa de BDI aplicada sobre o custo direto total da obra deverá contemplar somente 

as seguintes despesas: 
a) Taxa de rateio da Administração Central; 
b) Taxa das despesas indiretas; 
c) Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
d) Taxa de tributos; 
e) Margem ou lucro. 

 
1.6 Despesas relativas à administração local de obras, mobilização e desmobilização e instalação 

e manutenção do canteiro deverão ser incluídas na planilha orçamentária da obra como 
custo direto. 

1.7 A Proposta deverá ser elaborada levando-se em consideração que os serviços, objeto deste 
edital, deverão ser entregues integralmente. Ficará a cargo do licitante prever qualquer 
serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado nas 
especificações técnicas, no Termo de Referência e nas planilhas orçamentárias, não lhe 
cabendo quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes. 

1.8 O Modelo da Proposta é um ANEXO DO EDITAL, que ficará disponível na extensão EXCEL em 
ARQUIVO SEPARADO DESTE EDITAL. Saliente-se que o licitante deverá entregar a Proposta 
contendo TAMBÉM os dados do Anexo IV do Edital. 

2 O valor de todos os serviços a serem executados deverá estar incluído na Proposta Comercial da 
empresa. 
2.1 Não caberá qualquer acréscimo no valor da Proposta sob alegação de incompletude de 

descrição de dados ou de informações, nem tampouco de desconhecimento do local ou dos 
serviços.  

2.2 O valor total da proposta está vinculado à execução completa do objeto deste Edital e 
obrigações da Contratada.  

2.3 Na composição dos preços dos serviços estão incorporadas todas as despesas com 
fornecimento de material e mão de obra essenciais a sua execução, as decorrentes do 
emprego, aplicação e utilização de ferramentas, equipamentos, transporte e acessórios. 

3 A proposta e os lances verbais deverão referir-se ao valor total para a execução da integralidade 
do objeto, não se admitindo propostas e lances para sua execução parcial. 

4 No valor total da proposta deverão estar incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas 
com transporte, tributos, encargos sociais, frete, seguro, carga e descarga, e quaisquer ônus que 
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porventura possam recair sobre o atendimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão 
a cargo única e exclusivamente da proponente.  

5 Para a composição do preço deverão ser observadas todas as especificações e condições 
constantes deste edital e seus anexos, em especial do Termo de Referência e dos projetos (Anexo 
I). 

6 O Tribunal efetuará as retenções tributárias e previdenciárias sobre o faturamento, nos termos 
da legislação vigente. 

7 A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.1 Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento.  
8 Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 

contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.  
8.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da 
validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso 
persista o interesse deste Tribunal. 

8.2 A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 
dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

9 Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato 
da entrega de sua Proposta Comercial.  

10 O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste Edital.  

11 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas uma cotação para cada item do objeto desta licitação.  

12 Em caso de divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 

13 Quaisquer erros de cálculo existentes na Proposta Comercial serão corrigidos pelo Pregoeiro e 
pela Equipe de Apoio. 

14 Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de 
documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, sob pena de inclusão do 
licitante no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e contratar com a Administração 
Pública Estadual, instituído pela Lei nº 13.994/2001 [CAFIMP]. 

15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame, em especial na sessão do pregão, desconsiderar falhas formais que não afetem o seu 
conteúdo, relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, conforme disposto no §3° do art. 43 da Lei Federal 
8.666/93.  
 

XI - DA SESSÃO DO PREGÃO 

1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento 
dos envelopes, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a 
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existência dos poderes necessários para a formulação de proposta e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

2. Após o credenciamento dos participantes, o(a) pregoeiro(a) declarará aberta a sessão, não mais 
aceitará novos proponentes, e receberá dos licitantes a declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo III deste Edital e os 
Envelopes de Proposta Comercial e Habilitação. 
 

3. Classificação das propostas comerciais 
3.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas, a fim de que sejam 

verificadas se foram atendidas as especificações e condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos, em especial os requisitos do item X do Edital e seus subitens, sendo 
imediatamente desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo. 

3.2. Será declarada classificada, pelo(a) pregoeiro(a), a proposta do licitante que ofertar o 
MENOR PREÇO GLOBAL, representado pelo menor valor total para execução da 
integralidade do objeto e aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para 
participarem dos lances verbais. 

3.3. Se não houver, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
anterior, o(a) pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo 
de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

3.4. Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos 
dois subitens anteriores, serão todas classificadas. 

3.5. Será desclassificada a proposta que: 
3.5.1. não se refira à integralidade do objeto; 
3.5.2.  não atenda às exigências estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3.  apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, 
para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;  

3.5.4. apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto de 
contrato; 
3.5.4.1. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores 

sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pelo TJMMG, ou  
b) valor orçado pelo TJMMG. 

3.5.5. apresente preços unitários ou global superiores àqueles constantes da planilha 
orçamentária de Preço Máximo Aceitável constante no Anexo I-A elaborada pelo 
TJMMG. 
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3.6. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo 
para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de 
custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, e contratações 
em andamento com preços semelhantes, conforme estabelece o inciso XVII do art. 12 do 
Decreto Estadual nº 44.786 de 18/04/2008, além de outros documentos julgados 
pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a).. 
3.6.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, analisado para execução 

global do objeto, observando-se o cumprimento das normas legais, a proposta será 
desclassificada.  

3.7. Na análise da proposta, não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
3.8. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.  
 
4. Dos Lances Verbais 

4.1. O(a) Pregoeiro(a) convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

4.2. Poderão ser ofertados lances intermediários, na hipótese da licitante declarar 
impossibilidade de cobrir o menor preço, que ficarão registrados em Ata, inclusive, para 
definir a ordenação das propostas, após concluída a etapa de lances. 

4.3. Não caberá retratação dos lances ofertados. 
4.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 
4.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), 

implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pela mesma, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

4.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocados pelo(a) pregoeiro(a), os 
licitantes manifestarem seu DESINTERESSE em apresentar novos lances. 

4.7. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, e houver proposta apresentada 
por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o 
empate previsto no art. 44, §2° da Lei Complementar n° 123/2006 [alterada pela LC 
147/2014].  
4.7.1. Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

4.7.1.1. A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 05 
(cinco) minutos após o encerramento de lances, apresentar nova proposta 
de preço inferior àquela considerada classificada em 1° lugar no certame, 
sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência; 

4.7.1.2. Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior, e atendidas 
as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

4.7.1.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou 
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EPP remanescentes, cujas propostas se enquadrem no caput desta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

4.7.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

4.7.2. O disposto no subitem 4.7.1. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.7.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1° lugar na 
etapa de lances. 

5. Julgamento  
5.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, representado pelo menor valor 

total para execução da integralidade do objeto. 
5.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) pregoeiro(a) 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
5.2.1. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor máximo aceitável da contratação. 
5.2.2. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos deste edital e 

que seu preço seja compatível com o valor máximo aceitável da contratação, esta 
poderá ser aceita, podendo o Pregoeiro negociar para obter melhores condições. 

5.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação da sua 
condição habilitatória.  

5.4. Será considerado vencedor o licitante que, ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL para o 
lote. 

5.5. Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto, observadas as disposições da Lei Complementar 
nº 123/2006 e do Decreto Estadual nº 44.630/2007.  

5.6. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante habilitada declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação. 

5.7. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor, a teor do disposto no art. 4º, inc. 
XVII, da Lei 10.520/2002. 

5.8. A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar ao Pregoeiro, no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis, a proposta de preços ajustada ao valor final de seu lance. 

5.9. Da sessão do pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 
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XII - HABILITAÇÃO 

1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) pregoeiro(a) comprovará as 
condições de habilitação do autor da melhor oferta, que será realizada por meio de consulta ao 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual 
– CAFIMP e pela análise dos documentos a seguir relacionados, que deverão constar do envelope 
de habilitação: 
1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;  
1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
do documento de eleição de seus administradores;  
1.2.1. Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 

devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato 
social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 
alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original 
acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 

1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;  

1.4. certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, que comprove a condição de ME, EPP ou 
equiparada, nos termos do item 2.1 do Título V deste edital, se for o caso; 
1.4.1. Se comprovada tal condição de ME ou EPP no credenciamento com a apresentação 

da Certidão expedida pela junta comercial ou Certidão de Breve Relato do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tal comprovação estará dispensada na fase da 
habilitação. 

1.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

1.6. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.7. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional;  

1.8. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  

1.9. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

1.10. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal - CRF;  

1.11. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;  

1.12. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
1.13. declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 
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previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República/1988, assinada pelo 
representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo VII; 

1.14. declaração, conforme Resolução n. 007, de 18/10/2005, do Conselho Nacional de Justiça, 
de acordo com o modelo constante do Anexo VIII; 

1.15. declaração de que a empresa não se encontra declarada inidônea para licitar e contratar 
com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital; 

1.16. atestado(s) de capacidade técnica da empresa fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de atividades 
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, 
indicando o endereço do contratado, de forma a permitir possível diligência para 
esclarecimentos;  

1.17. comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na 
entidade profissional competente da região a que estiverem vinculados;  

1.18.  “Declaração de Conhecimento de Todas as Informações e das Condições Locais” para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo Anexo IX-A;  
1.18.1. caso seja realizada a visita técnica, o Termo de Visita Técnica deve ser apresentado 

junto com a “Declaração de Conhecimento de Todas as Informações e das 
Condições Locais”;  

1.19. As licitantes deverão comprovar a capacitação técnico-profissional e a disponibilidade de 
pessoal técnico especializado, por meio da apresentação de:  
1.19.1. quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica profissional, em nome de profissional(is) de nível superior, ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, registrado na entidade profissional 
competente, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
também emitida pela referida entidade, comprovando a execução de serviços 
pertinentes e compatíveis com o objeto licitado.  
1.19.1.1. o Responsável Técnico (RT) indicado na Certidão de Acervo Técnico 

apresentada deverá pertencer ao quadro permanente da licitante, na 
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 
fins deste edital, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o 
prestador de serviços;  

1.19.1.2. a comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de 
cópia do contrato social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), 
do contrato de trabalho, do contrato de prestação de serviço ou outro 
documento equivalente;  

1.19.1.3. o profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverá participar do serviço objeto 
deste edital, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e 
aprovada pelo tribunal;  

1.19.1.4. o Anexo X trata do “Modelo de Declaração de Responsável Técnico” a 
ser preenchido pelos licitantes, que devem declarar que o(s) 
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responsável(eis) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade 
técnico-profissional será(ão) o(s) responsável (eis) pela execução do 
objeto deste edital, devendo ser assinada, em conjunto, pelo 
representante legal da empresa e pelo(s) responsável (eis) técnico(s), 
mencionado(s);  
 

1.19.2. quanto à disponibilidade de pessoal técnico-especializado: apresentação de 
declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico-especializado para 
integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo 
representante legal da licitante, conforme modelo do Anexo XI, devendo fazer 
parte da equipe:  
1.19.2.1. 1 (um) profissional formado em engenharia civil com experiência 

profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza 
compatível com o objeto licitado, devidamente registrado na entidade 
profissional competente, devendo realizar, quando necessário, visita(s) 
as dependências do TRIBUNAL, se inteirando das condições de execução 
do serviço e promovendo as alterações necessárias;  

1.19.2.2. Os custos destes profissionais deverão ser incluídos no preço da 
proposta. 

1.20. Prova de registro e inscrição na entidade profissional competente da empresa (Certidão de 
quitação de pessoa jurídica do CREA/CAU), dentro do prazo de validade.  
 

2. Os documentos relacionados no item 1 deste Título poderão ser substituídos pelo Certificado de 
Registro Cadastral - CRC, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais - 
SEPLAG, desde que expressamente indicados no referido cadastro e em vigor na data da 
realização do Pregão. 

2.1. A apresentação do CRC não dispensa a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, ou instrumento público ou 
particular de procuração, ou Carta de Credenciamento, com vistas à conferência da 
assinatura do representante legal aposta nos documentos. 

2.2. No caso de não constar no CRC da SEPLAG quaisquer documentos exigidos no item 1 deste 
título, o licitante deverá complementar a documentação exigida. 

2.3. Se os documentos relacionados no item 1 deste título, indicados no CRC da SEPLAG, 
estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 

2.4. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do Anexo VI. 

2.5. Serão analisados no Certificado de Registro Cadastral somente os documentos exigidos para 
este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos. 

3. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita Federal para 
certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos 
demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de 
habilitação. 

4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
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nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

4.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
4.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
4.3. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 

os documentos da matriz quanto os da filial; 
4.4. serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5. Na ausência de algum dos documentos constantes do item 1, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

poderão consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, juntando-os aos autos. 
5.1. O Tribunal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será 
inabilitado. 

6. A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada deverão apresentar 
toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

6.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME, 
EPP ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Tribunal, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

6.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(à) Pregoeiro(a).  

6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos.  

6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, 
sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, nos termos do item 5.6 do Título XI.  

7. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data 
fixada para sua apresentação.  
7.1. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura 
do Pregão, exceto atestados de capacidade técnica, se exigidos.  

7.2. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro(a) ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da 
Lei nº 8.666/93, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada 
para sua apresentação.  
7.2.1. A autenticação dos documentos poderá ser feita por cartório competente, pelo(a) 

pregoeiro(a) ou qualquer membro da equipe de apoio, à vista dos originais, durante 
a sessão do pregão. 

8. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo.  
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9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
9.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de 
títulos e documentos. 

10. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Título ou a sua ausência, 
salvo o disposto no item 5, inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 5.6 do Título 
XI.  
10.1. Nesse caso, o licitante responderá pelas sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, 

Lei Estadual nº 14.167/2002, no Decreto Estadual nº 44.786/2008 e neste edital, 
considerando que este manifestou, quando do seu credenciamento, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 13, IX, “b”, e art. 16, I e II, do 
Decreto Estadual nº 44.786/08, conforme indicação constante do item 1, letra d do Título 
VIII. 

11. Declarações falsas sujeitarão a licitante às sanções previstas em lei e especialmente as previstas 
neste edital. 

12. É facultado ao Pregoeiro, no interesse da Administração: 
12.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a juntada de documento ou informação 
que deveriam constar originariamente do envelope de proposta ou de habilitação;  

12.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar suas decisões;  

12.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação. 

 

XIII - DOS RECURSOS  

1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas para apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2. A licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas 
a termo na respectiva ata, ficando todas as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. 

3. O pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido. 

4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

5. Os recursos serão endereçados ao pregoeiro(a) e as suas razões e as respectivas contrarrazões 
deverão ser protocolizadas no Setor de Protocolo da Sede do TJMMG, em uma via original, 
datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, número do CNPJ e endereço 
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da empresa, rubricadas em todas as folhas e assinadas pelo representante legal ou credenciado 
do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 
comprovante do poder de representação legal. 
5.1. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 

formas, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 
6. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazões, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que 
decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento. 

7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8. O resultado do recurso será PUBLICADO no Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM), e sua 
divulgação também ocorrerá através da Internet, no site: www.tjmmg.jus.br, no link 
“Licitações”. 

9. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, 
o pregoeiro devolverá às licitantes, desclassificadas em todos os itens, os envelopes de 
“HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

 

XIV - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1. Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  

2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais 
adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

XV - DO PRAZO, DO LOCAL DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO 

1. Os prazos, condições de prestação do serviço e de pagamento serão detalhados no Termo de 
Referência e na minuta de contrato anexos a este Edital. 

 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de 
Minas Gerais e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado 
de Minas Gerais, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Contrato 
e das demais cominações legais. 

 

XVII - DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

1. Este Tribunal de Justiça Militar/MG elaborou planilha orçamentária dos serviços com base na 
Planilha Referencial de Preços Unitários para Obras de Edificação e Infraestrutura, relativa a 
Região Central, publicada em Março de 2017 pela Secretaria de Estado de Transportes e Obras 

http://www.tjmmg.jus.br/
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Públicas (SETOP-MG) e com base em orçamentos colhidos no mercado. Para execução da obra 
apurou-se o valor médio estimado de R$ 313.272,32 (trezentos e treze mil duzentos e setenta e 
dois reais e trinta e dois centavos), sendo este o preço máximo aceitável para a contratação, 
considerando os valores unitários e global, conforme Planilha de Custos constante no Anexo I-A. 

2. O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária “1051 02 061 734 4355 0001”, 
natureza de despesa “339039”, item de despesa “22”, fonte de recursos “10” e procedência  “1”. 

 

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. O PREGÃO será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) Luiza Viana Torres e pela Equipe de Apoio Anny 
Margareth Pereira Lucas e Edmar dos Reis, sendo eventuais substituições efetuadas na forma 
prevista nas Portarias nºs 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal. 

2. O Tribunal convocará o adjudicatário e estabelecerá prazo para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, observado o prazo de validade da 
proposta. 
2.1. Na hipótese do adjudicatário não comparecer para assinar o termo de contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, serão aplicadas as sanções cabíveis. 
O(a) Pregoeiro(a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 
segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, podendo 
ainda, negociar o preço. 

3. Este edital encontra-se disponível no site www.tjmmg.jus.br e os interessados em participar do 
certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo, como avisos e 
eventuais alterações, a serem disponibilizadas no link "LICITAÇÕES" do site www.tjmmg.jus.br 
e/ou no "Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM). 

4. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
após a adjudicação do objeto, a PROPOSTA DE PREÇOS REAJUSTADA, com os valores finais de 
seu lance, contendo os mesmos critérios exigidos para o preenchimento da Proposta inicial. 

5. O Julgamento desta Licitação será o TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. 
6. A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das 

condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de 
ignorância das condições estabelecidas neste edital. 

7. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

8. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após a abertura da sessão do pregão. 
9. É vedado à vencedora subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto, sem prévia 

autorização do TJMMG. 
10. Se, por qualquer motivo, não houver expediente no Tribunal de Justiça Militar nas datas 

previstas para entrega e/ou abertura dos envelopes de proposta e de habilitação, como também 
dos prazos de recursos, estas ficarão automaticamente prorrogadas para o dia útil subseqüente. 

11. Durante a sessão pública, caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da 
proposta ou dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender o pregão e 
marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 

12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
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desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original 
a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

14. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 

15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 

16. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 
o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 
da Lei nº 8.666/93. 
16.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 
17. As decisões do Presidente do TJMMG e do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Eletrônico 

da Justiça Militar (e-DJM), quando for o caso, e sua divulgação também ocorrerá através da 
Internet, no site: www.tjmmg.jus.br, no link “Licitações”, podendo ser aplicado o disposto no 
§ 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.  

18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 

19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Tribunal 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante 
ato escrito e fundamentado, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM). 

20. Para atender a seus interesses, o Tribunal poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 

21. O Tribunal poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia 
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

23. São ANEXOS do presente edital: 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO I-A – Planilha de Custos – Preço Máximo Aceitável 
ANEXO I-B – Projetos / Plantas  
ANEXO I-C – Caderno de Encargos 
ANEXO I-D – Cronograma Físico Financeiro 

b) ANEXO II - Modelo de Credenciamento; 
c) ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação; 

http://www.tjmmg.jus.br/
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d) ANEXO IV - Modelo de Proposta Comercial; 
e) ANEXO V- Modelo de Declaração de enquadramento ME e EPP; 
f) ANEXO VI -  Modelo de Declaração Fatos Supervenientes e Impeditivos; 
g) ANEXO VII - Modelo de Declaração art. 7º, XXXIII, CR/88; 
h) ANEXO VIII- Modelo de Declaração conforme Resolução CNJ Nº 07, de 18/10/2005; 
i) ANEXO IX-A – Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais 

ANEXO IX-B – Declaração de Visita Técnica 
j) ANEXO X – Declaração de responsável técnico 
k) ANEXO XI – Declaração de disponibilidade de pessoal técnico 
l) ANEXO XII – Minuta de Contrato. 

 
24. Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através do telefone (31) 3274-1566 (ramal 

480/481) ou pessoalmente no Tribunal de Justiça Militar, no horário de 9:00 às 18:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, diretamente com o Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio. 

 
 

Belo Horizonte, 06 de julho de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 

Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha 
Presidente do Tribunal de Justiça Militar/MG 

 

COMISSÃO DESIGNADA: 
PREGOEIRO: Luiza Viana Torres 
EQUIPE DE APOIO: Anny Margareth Pereira Lucas e Edmar dos Reis 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

REVITALIZAÇÃO E REFORMA DO ANEXO DO PRÉDIO DA JUSTIÇA MILITAR/MG 

 
1 – SETORES REQUISITANTES 

1.1. Gerência Administrativa. 
 
2 – OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REVITALIZAÇÃO  E REFORMA DO ANEXO DO PRÉDIO DA JUSTIÇA MILITAR, incluindo todos os 
serviços necessários, com fornecimento de material, além da LIMPEZA e RETIRADA DE ENTULHO E 
SOBRAS DECORRENTES DOS SERVIÇOS, conforme discriminado neste TERMO DE REFERÊNCIA e 
projetos que deram origem aos dados nele inseridos. 
2.2. Deverão ser fornecidos todos os materiais, ferramentas, equipamentos e mão de obra 
especializada, conforme especificações constantes deste Termo de Referência. 
2.3. São parte integrante do presente termo o caderno de encargos, planilha de quantitativos e 
cronograma físico financeiro, anexos ao mesmo. 
 
3 – JUSTIFICATIVA 

3.1. Justifica-se a presente contratação pela necessidade de reforma e adequação de espaços do 
anexo da sede da Justiça Militar. A necessidade de aumento de espaço para arquivamento, melhora 
no conforto térmico dos ambientes e criação de vestiários e área de copa, eliminando a necessidade 
de utilização da área sob a edificação vizinha ao prédio justificam esta necessidade. 
3.2. Os serviços foram caracterizados como “serviços comuns”, porém enquadrados como serviços 
de engenharia, possuindo um projeto completo, contendo especificações técnicas, orçamento 
detalhado e plantas. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 

4.1. As obras a serem realizadas deverão atender as normas técnicas pertinentes, os projetos e a 
presente especificação técnica. 
4.2. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: Arquiteto Marcelo Sena, que elaborou os projetos, por 
razões de responsabilidade técnica firmadas no Contrato nº 04/2016, junto à empresa MARCELO 
SENA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA - EPP. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA 

5.1. A proposta deverá ser elaborada considerando a totalidade dos serviços e materiais, 
relacionados neste Termo de Referência. 
5.2 Na proposta deverão estar incluídas as cotações de todos os itens que a compõem. 
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5.3 A proposta deverá conter preço em moeda corrente do País, com 02 (duas) casas decimais após 
a vírgula, em conformidade com o MODELO DE PROPOSTA previsto no Edital. 
5.4 A proposta deverá englobar o VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS, incluindo MÃO DE OBRA E TODOS 
OS MATERIAIS necessários. 
5.5- Não caberá qualquer acréscimo no valor da Proposta sob alegação de incompletude de 
descrição de dados ou de informações, nem tampouco de desconhecimento do local ou dos 
serviços. 
5.5.1- O valor total da proposta está vinculado à execução completa do objeto deste Termo de 
Referência. 
5.6- Os interessados poderão visitar o local, cuja visita deverá ser previamente agendada de 2ª a 6ª 
feira, pelo TEL 3274-1566 [Ramais 404 ou 481], sendo que os projetos nas pranchas estarão 
disponíveis para análise e consulta caso seja solicitado pela empresa. 
5.7- A visita não poderá ser feita em finais de semana ou feriados, nem tampouco no dia da licitação. 
5.8- Em cada Projeto constam “LEGENDA” e “NOTAS”, as quais deverão ser observadas para a 
execução. 
 
6 – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços deverão ser prestados no endereço da nova sede da Justiça Militar Estadual/MG: 
RUA TOMAZ GONZAGA, Nº 686 – BAIRRO LOURDES, BELO HORIZONTE/MG, mediante agendamento 
prévio com o TRIBUNAL. 
6.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações deste termo de 
referência, do caderno de encargos, dos projetos e da planilha de custos anexos a este termo de 
referência. 
6.2.1. A execução deverá observar a conformidade dos projetos; quaisquer discordâncias deverão 
ser informadas ao Tribunal. 
6.3. Todos os materiais utilizados ou aplicados na reforma, os quais irão compor o local, devem ser 
novos, de 1º uso [excetuam-se, assim, as ferramentas, os materiais/equipamentos de segurança]. 
6.4. Todos os materiais a serem utilizados na reforma do anexo devem atender à finalidade dos 
serviços. 
6.5. A empresa a ser contratada se responsabilizará pelas despesas decorrentes da entrega, bem 
como pelo risco de perdas, até o recebimento definitivo dos serviços. 
6.6. A contratada deverá substituir ou refazer o serviço entregue e não aceito pela CONTRATANTE, 
em função da existência de irregularidades, incorreções e/ou defeitos. 
6.7. O prazo para execução desses serviços é de até 90 [ NOVENTA] dias corridos, a contar da data 
de AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO a ser emitida pelo TRIBUNAL, em conformidade  com o cronograma 
físico-financeiro anexo a este termo de referência. 
6.7.1. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do Tribunal. 
6.8. O horário para execução dos serviços será de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas, 
exceto feriados, podendo o mesmo ser revisto e alterado mediante solicitação formal e autorização 
do Tribunal.  
6.8.1. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados por 
necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional.  
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6.9. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados, etc.  
6.10. A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja autorização 
formal do TRIBUNAL.  
6.11. A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou 
alterada, em decorrência da fiscalização do CONTRATANTE. 
6.12. Todos os elementos deste Termo de Referência e demais anexos deverão ser minuciosamente 
estudados pela Contratada, por ocasião da execução dos seus serviços, devendo a mesma informar 
ao Tribunal qualquer incoerência, falha ou omissão que eventualmente haja constatado.  
6.13. Quaisquer modificações de projeto, quando necessárias, somente poderão ser feitas mediante 
consulta por escrito ao Tribunal. 
6.14. O Tribunal poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei. 
6.15. A remoção de entulhos, a cargo da CONTRATADA, deverá ocorrer por meio de caçambas, de 
acordo com o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, Lei Municipal n. 8.616/03, cujos 
custos ficarão também a cargo da CONTRATADA, devendo ser aprovado, junto à Fiscalização do 
Tribunal, o local de instalação das mesmas. O destino final das caçambas e o seu transporte deverá 
ser o regulamentado pela Prefeitura, conforme Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010 (resíduos 
sólidos).  
6.16. A CONTRATADA cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos materiais se 
faça com regularidade, desimpedindo o passeio público.  
6.17. As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito de 
materiais e equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA. 
6.18. Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos 
fornecidos pelo Tribunal, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita concordância na 
execução dos serviços. 
6.19. O prazo de garantia dos serviços e dos materiais deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a 
contar da data de recebimento definitivo (artigo 618 do CC). 
6.20. Os projetos, o caderno de encargos e a planilha de quantitativos e preços unitários são partes 
integrantes deste Termo de Referência. 
 
7. DO RECEBIMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos na forma prevista no art. 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.2. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa. 
7.3. Para que a obra seja aceita em caráter provisório, naquilo que diz respeito às obrigações 
contratuais da CONTRATADA, as seguintes condições deverão ser obedecidas:  
a) todos os serviços constantes no Termo de Referência e projetos deverão estar executados;  
b) realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações;  
c) fornecimento, quando for o caso, de notas fiscais e certificados de garantia referentes a materiais 
e equipamentos instalados;  



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº08/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
27 

 

d) entrega dos arquivos atualizados de todos os projetos executados, configurando o “as built” da 
obra;  
7.4. O Tribunal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA 
efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob pena de 
aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.  
7.5. A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer porção de 
serviços contratados que, a juízo comprovado do TRIBUNAL, não estiver de acordo com o contrato, 
sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos neste Termo de Referência 
7.6. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e estarem de acordo 
com as especificações.  
7.7. Os serviços somente serão considerados entregues, provisoriamente, após o término, por 
completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo 
CONTRATANTE. 
 
8 – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

8.1 O TRIBUNAL pagará à CONTRATADA o valor apresentado na proposta vencedora, de forma 
parcelada, ao término de cada etapa, conforme TERMO DE MEDIÇÃO emitido pela Fiscalização, de 
acordo com as etapas do cronograma físico-financeiro. 
8.2 A nota fiscal ELETRÔNICA deverá ser emitida pela CONTRATADA, após o recebimento de cada 
etapa, em conformidade com os projetos e com o cronograma físico-financeiro.  
8.3 A nota fiscal/fatura eletrônica será emitida em conformidade com as exigências legais, 
especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações: 

a) indicação do objeto desta contratação; 
b) destaque, conforme regulamentação específica, das retenções incidentes sobre o 
faturamento (ISSQN, INSS, IRRF e outros), se houver; 
c) destaque de valor relativo a qualquer retenção aplicada pelo TRIBUNAL, para produzir, 
exclusivamente, efeitos financeiros no ato de pagamento, não podendo alterar o valor total do 
documento fiscal. 

8.4 São condições para que o Tribunal efetue qualquer liquidação e pagamento de despesa do 
contrato: regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, conforme o Certificado 
de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débitos perante a Previdência Social (CND) 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), regularidade esta considerada na data de 
liquidação da despesa da CONTRATADA, se for o caso. 
8.5 Caberá à Contratada protocolizar a documentação junto ao TRIBUNAL após o recebimento de 
cada etapa.  
8.6 A não aprovação, pelo Tribunal, importará na devolução integral da documentação à 
Contratada, com as informações referentes aos motivos da desaprovação, observando-se que o 
prazo para pagamento deste serviço passará a ser contado da data de reapresentação da 
documentação ao TRIBUNAL, devidamente sanada. 
8.7 O pagamento será efetuado em moeda nacional por meio de ordem bancária, pelo TRIBUNAL. 
8.8 Quando da efetivação do pagamento da nota fiscal/fatura serão deduzidos os valores 
correspondentes à retenção na fonte de tributos e contribuições de qualquer esfera de governo 
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(federal, estadual ou municipal), na forma e modo determinado pelo ordenamento jurídico 
aplicável. 
8.9 Devido às normas legais, para que o Tribunal proceda ao pagamento, a Contratada deverá emitir 
somente NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS ou Nota Fiscal de Serviços- Série A.  
 
9 – DAS PENALIDADES 

9.1 As EMPRESAS participantes da Licitação e, principalmente a licitante vencedora, sujeitar-se-ão, 
no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 (artigos 81 A 108).  
 
10 – DA METODOLOGIA/JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

10.1 O critério de aceitação e classificação das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, de 
acordo com as especificações do objeto acima relacionado. 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL: 
 Permitir o acesso do representante ou empregado da Contratada ao local do serviço, desde 

que observadas as normas de segurança. 
 Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada nos serviços. 
 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

Edital, em até 05 (cinco) dias úteis. 
 
11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 Cumprir fielmente o Contrato, obedecendo os prazos de execução dos serviços, nos termos 
deste Termo de Referência e demais condições estipuladas em Contrato. 

 Comunicar, antecipadamente, a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos 
os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo de 
Referência. 

 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, obrigando-se a atender 
prontamente as reclamações. 

 Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem no serviço, 
de acordo com o art. 65, §1º da Lei federal nº 8.666/93. 

 Comunicar imediatamente ao Tribunal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência. 

 Adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das disposições 
legais vigentes. 

 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos à prestação dos serviços. 
 Cumprir as normas de segurança, fornecendo todos os equipamentos de segurança. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 

ANEXO I-A – PLANILHA DE CUSTOS – PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 

PLANILHA CUSTO MÉDIO - PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 
TJMMG - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PLANILHA DE SERVIÇOS  

OBRA: REVITALIZAÇÃO E REFORMA DO ANEXO AO PRÉDIO DA JUSTIÇA MILITAR  

MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE 

ITEM 
CÓDIGO 
SETOP 

DESCRIÇÃO UNID QUANT. FONTE 
PREÇO UNITÁRIO 
MÁXIMO  (Custo 
Médio / SETOP) 

TOTAL  

    ADMINISTRAÇÃO LOCAL           

01   INSTALAÇÕES INICIAIS DE OBRA           

01.01 MOB-DES-020 Mobilização e demobilização de obra % 0,5%  SETOP  0,5% 
R$ 1.246,86 

(*) 

01.02 ORÇAMENTO Administração Local Mês 3,00 ORÇAMENTO R$ 11.761,36 R$ 35.284,08 

01.03 IIO-PLA-005 
Fornecimento e colocação de placa de obra em chapa 
galvanizada (3,00 x 1,50 m) - em chapa galvanizada 
conforme manual de identidade visual do Governo de Minas  

un  1,00  SETOP  R$ 1.095,25 R$ 1.095,25 

01.04 IIO-BAR-005 
Barracão pessoal - vestário tipo I, A = 25,41 m2, inclusive 
mobiliário (obra de pequeno porte, efetivo até 30 homens) 
- padrão DEOP 

un  1,00  SETOP  R$ 9.285,78 R$ 9.285,78 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº08/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
30 

 

01.05 IIO-BAR-025 
Barracão intalação sanitária Tipo I, A = 14,52 m² (Obra de 
pequeno porte, efetivo até 30 homens (Padrão DEOP) 

un  1,00  SETOP  R$ 7.754,70 R$ 7.754,70 

                

02   REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES           

02.01 DEM-ALV-005 
Demolição de alvenaria de tijolo e bloco sem 
aproveitamento de material, inclusive afastamento 

m³ 0,75  SETOP  R$ 85,67 R$ 64,04 

02.02 DEM-ALV-010 
Demolição de alvenaria de tijolo cerâmico sem 
aproveitamento de material, inclusive afastamento 

m³ 2,49  SETOP  R$ 93,46 R$ 232,38 

02.03 
DEM-BAN-

005 
Remoção de bancada de pedra (mármore, granito, ardósia, 
marmorite, etc) 

m² 6,50  SETOP  R$ 36,20 R$ 235,35 

02.04 DEM-FER-005 Remoção de ferragens (dobradiças, fechaduras, maçanetas) un  30,00  SETOP  R$ 11,34 R$ 340,20 

02.05 
DEM-LOU-

005 
Remoção de louças (lavatório, banheira, pia, vaso sanitário, 
tanque) 

un  3,00  SETOP  R$ 52,59 R$ 157,77 

02.06 
DEM-LUM-

005 
Remoção de luminária fluorescente un  17,00  SETOP  R$ 13,24 R$ 225,08 

02.07 
DEM-MET-

005 
Remoção de metais comuns (conduíte, sifão, registro, 
torneiras) 

un  12,00  SETOP  R$ 12,35 R$ 148,20 

02.08 DEM-PIS-005 
Demolição de piso cimentado ou contrapiso de argamassa, 
inclusive afastamento 

m² 5,82  SETOP  R$ 12,46 R$ 72,52 

02.09 DEM-PIS-015 
Demolição de piso de pedras (mármore, granito, ardósia, 
lagoa santa, são tomé, inclusive afastamento) 

m² 129,17  SETOP  R$ 18,69 R$ 2.414,15 

02.10 
DEM-POR-

005 
Remoção de porta ou janela inclusive marco e alisar, 
inclusive afastamento e empilhamento 

m² 10,08  SETOP  R$ 9,35 R$ 94,25 

02.11 
DEM-POR-

030 
Remoção de porta ou janela metálica, inclusive afastamento m² 27,22  SETOP  R$ 13,24 R$ 360,38 
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02.12 DEM-RED-010 
Retirada de tubulações embutidas de rede de água, elétrica, 
gases, etc., inclusive cortes e desvios 

m 35,00  SETOP  R$ 11,52 R$ 403,20 

02.13 
DEM-ROD-

005 
Demolição de rodapé em geral, inclusive argamassa de 
assentamento 

m 80,60  SETOP  R$ 1,87 R$ 150,72 

02.14 DEM-TEL-015 
Remoção de telha ondulada de fibrocimento, inclusive 
afastamento e empilhamento 

m² 143,15  SETOP  R$ 8,57 R$ 1.226,76 

02.15 DEM-VID-005 
Retirada de vidro de esquadrias, inclusive limpeza do 
encaixe 

m² 27,22  SETOP  R$ 2,05 R$ 55,80 

02.16 
TRA-MAO-

005 
Transporte de material de qualquer natureza carrinho de 
mão DMT<= 50 m 

m³ 12,57  SETOP  R$ 27,30 R$ 343,09 

02.17 TRA-CAÇ-016 
Transporte de material demolido em caçamba (Município: 
Belo Horizonte) 

m³ 12,57  SETOP  R$ 44,00 R$ 552,96 

02.18 TRA-CAR-005 
Carga de material de qualquer natureza sobre caçamba - 
manual 

m³ 12,57  SETOP  R$ 27,30 R$ 343,09 

                

03   DIVISÓRIAS / BANCADAS           

03.01 ORÇAMENTO Divisória em granito  Cinza Corumbá E = 2 cm m² 12,82 ORÇAMENTO R$ 515,65 R$ 6.609,86 

03.02 ORÇAMENTO Bancada em granito  Cinza Corumbá E = 2 cm m² 5,06 ORÇAMENTO R$ 575,93 R$ 2.913,63 

                

04   ALVENARIAS E DIVISÕES           

04.01 ALV-TIJ-030 Alvenaria de tijolo cerâmico furado E = 15 cm, a revestir m² 59,37  SETOP  R$ 44,56 R$ 2.645,53 

                

05   PISO           

05.01 PIS-CON-005 
Contrapiso desempenado com argamassa 1:3, sem junta E = 
2 cm 

m² 249,53  SETOP  R$ 25,07 R$ 6.255,72 
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05.02 ORÇAMENTO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 61 x 61 cm 
modelo Aspen Cinza - Rosagrês 

m² 124,32 ORÇAMENTO R$ 89,40 R$ 11.114,21 

05.03 ORÇAMENTO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 46 x 46 cm 
modelo Wall Bege Casagrês 

m² 35,11 ORÇAMENTO R$ 93,02 R$ 3.265,93 

05.04 ORÇAMENTO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 60 x 60 cm 
modelo Pedra - Artens 

m² 90,10 ORÇAMENTO R$ 100,36 R$ 9.042,44 

05.05 ORÇAMENTO Cacos de pedra são tome m² 6,38 ORÇAMENTO R$ 97,17 R$ 620,40 

05.06 ORÇAMENTO Soleira de granito cinza corumbá E = 2 CM m² 0,54 ORÇAMENTO R$ 394,62 R$ 214,67 

                

06   PAREDES           

06.01   REVESTIMENTO           

06.01.01 REV-REB-005 Reboco com argamassa 1:7, cimento e areia m² 118,74  SETOP  R$ 31,09 R$ 3.691,63 

06.01.02 REV-EMB-005 Emboço com argamassa 1:6, cimento e areia m² 70,57  SETOP  R$ 25,86 R$ 1.824,86 

06.01.03 ORÇAMENTO 
Revestimento de Parede Borda Arredondada Brilhante 
Venice Bianco 31,5 x 61,5 cm modelo: Itagrês - barrado a 191 
cm de altura 

m² 70,57 ORÇAMENTO R$ 98,95 R$ 6.982,60 

                

07   PINTURA           

07.01 PIN-EMA-006 Emassamento de paredes com 2 demãos de massa acrílica m² 640,70  SETOP  R$ 13,48 R$ 8.636,64 

07.02 PIN-ACR-015 
Pintura acrílica, em paredes, 2 demãos com massa corrida 
PVA, exclusive fundo selador 

m² 1.281,40  SETOP  R$ 25,65 R$ 32.867,91 

07.03 PIN-ACR-020 
Pintura acrílica em superfícies galvanizadas, inclusive fundo 
antioxidante 

m² 32,00  SETOP  R$ 23,08 R$ 738,56 

                

08   COBERTURA/TETO           

08.01 FOR-PVC-010 Forro em PVC Branco de L = 20 cm m² 143,15  SETOP  R$ 41,00 R$ 5.868,98 
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08.02 COB-TEL-030 Cobertura em telha de fibrocimento ondulada E = 8 mm m² 143,15  SETOP  R$ 32,73 R$ 4.685,16 

08.03 
COB-CUM-

010 
Cumeeira normal ou articulada de fibrocimento para telha 
ondulada E = 6 ou 8 mm 

m 17,33  SETOP  R$ 39,47 R$ 684,02 

                

09   ESQUADRIAS           

09.01 SER-COL-015 Assentamento de gradis e portões m² 1,68  SETOP  R$ 60,60 R$ 101,81 

09.02 SER-POR-045 Porta Veneziana em perfil e chapa metálica m² 8,40  SETOP  R$ 340,22 R$ 2.857,85 

09.03 SER-JAN-030 
Fornecimento e assentamento de janela de alumínio, linha 
Suprema, acabamento anodizado, de correr com 
contramarcos 

m² 10,49  SETOP  R$ 409,98 R$ 4.302,33 

09.04 SER-JAN-035 
Fornecimento e assentamento de janela de alumínio, linha 
Suprema, acabamento anodizado, de correr, 2 folhas com 
contramarcos 

m² 21,88  SETOP  R$ 409,98 R$ 8.968,31 

09.05 SER-GRA-005 
Fornecimento e assentamento de grade fixa de ferro para 
proteção de janelas 

m² 48,41  SETOP  R$ 250,28 R$ 12.116,81 

09.06 SER-MAR-005 Fornecimento e assentamento de marco em chapa metálica un  5,00  SETOP  R$ 293,36 R$ 1.466,80 

                

10   HIDRÁULICO SANITÁRIO           

10.01   ESGOTO           

10.01.01 HID-TUB-075 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 40 mm (NBR 7362) 

m 18,00  SETOP  R$ 13,39 R$ 241,02 

10.01.02 HID-TUB-045 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 50 mm (NBR 7362) 

m 24,00  SETOP  R$ 33,96 R$ 815,04 

10.01.03 HID-TUB-050 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 75 mm (NBR 7362) 

m 18,00  SETOP  R$ 42,77 R$ 769,86 
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10.01.04 HID-TUB-055 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 100 mm (NBR 7362) 

m 66,00  SETOP  R$ 47,80 R$ 3.154,80 

10.01.05 HID-SIF-006 
Caixa sifonada em PVC com grelha redonda 150 X 150 X 50 
MM 

un 1,00  SETOP  R$ 54,25 R$ 54,25 

10.01.06 HID-GRE-015 Grelha / porta grelha aço inox, fecho giratório 100 x 100 mm un 1,00  SETOP  R$ 24,91 R$ 24,91 

10.01.07 HID-GRE-020 Grelha / porta grelha aço inox, fecho giratório 150 x 150 mm un 2,00  SETOP  R$ 34,10 R$ 68,20 

10.01.08 ORÇAMENTO 
Caixa sifonada girafácil com cesto de limpeza DN 100 X 140 
X 50 

un 1,00 ORÇAMENTO R$ 51,01 R$ 51,01 

10.01.09 ORÇAMENTO 
Caixa sifonada girafácil com cesto de limpeza DN 150 X 170 
X 75 

un 2,00 ORÇAMENTO R$ 128,10 R$ 256,20 

10.01.10 HID-SIF-030 Caixa sifonada em PVC com tampa cega 150 x 150 x 50 mm un 1,00  SETOP  R$ 54,67 R$ 54,67 

                

10.02   ÁGUA FRIA           

10.02.01 HID-TUB-010 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC rígido soldável 
água, inclusive conexões e suportes, D = 25 mm (NBR 7362) 

m 42,00  SETOP  R$ 18,54 R$ 778,68 

10.02.02 HID-TUB-015 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC rígido soldável 
água, inclusive conexões e suportes, D = 32 mm (NBR 7362) 

m 48,00  SETOP  R$ 25,07 R$ 1.203,36 

10.02.03 HID-DAG-015 Caixa d'água de polietileno com tampa 1.000 L un  1,00  SETOP  R$ 510,39 R$ 510,39 

                

10.03   METAIS           

10.03.03 HID-REG-025 Registro de gaveta bruto D = 25 mm (1") - Padrão Médio un 1,00  SETOP  R$ 50,46 R$ 50,46 

10.03.04 HID-REG-075 
Registro de gaveta com canopla D = 20 mm (3/4") - Padrão 
Médio 

un 4,00  SETOP  R$ 60,43 R$ 241,72 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº08/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
35 

 

10.03.05 HID-REG-010 
Registro de pressão com canopla cromado D = 20 mm (3/4'') 
- Padrão Médio 

un 2,00  SETOP  R$ 58,20 R$ 116,40 

10.03.06 ORÇAMENTO Válvula de descarga para mictório DN 3/4" un 2,00 ORÇAMENTO R$ 261,50 R$ 523,00 

10.03.07 LOU-BOJ-005 
Bojo em Aço Inox N° 1 (46,5 X 33 X 11,5 cm) com válvula e 
sifão cromados  

un  1,00  SETOP  R$ 275,96 R$ 275,96 

10.03.08 LOU-CUB-005 
Cuba de louça branca de embutir, oval, inclusive válvula, 
sifão e ligações cromadas 

un  4,00  SETOP  R$ 279,35 R$ 1.117,40 

10.03.09 LOU-MIC-011 Mictório de louça branca, inclusive metais cromados un  2,00  SETOP  R$ 414,36 R$ 828,72 

10.03.10 LOU-VAS-015 Vaso sanitário louça branca com caixa acoplada un  3,00  SETOP  R$ 549,65 R$ 1.648,95 

10.03.11 MET-TOR-015 
Torneira de mesa para pia de cozinha bica móvel em metal 
cromada 1/2" 

un 1,00  SETOP  R$ 224,86 R$ 224,86 

10.03.12 MET-TOR-035 Torneira para lavatório cromada Ref: 1194 un 4,00  SETOP  R$ 136,75 R$ 547,00 

10.03.13 LOU-TAN-010 
Tanque de aço inoxidável com 1 bojo 63 x 51 cm, inclusive 
válvula e sifão cromados 

un  2,00  SETOP  R$ 623,28 R$ 1.246,56 

                

10.04   DRENAGEM           

10.04.01 HID-CXS-061 
Caixa alvenaria 60 X 60 X 65 CM, tampa em concreto 
inspeção  / passagem, inclusive escavação, reaterro e bota-
fora 

un  3,00  SETOP  R$ 484,85 R$ 1.454,55 

10.04.02 HID-GOR-040 

Caixa de gordura especial volume acima de 120 litros, em 
alvenaria de 1/2 tijolo requeimado revestida e 
impermeabilizada com tampa de concreto, inclusive 
escavação, reaterro e bota-fora 

un  2,00  SETOP  R$ 294,05 R$ 588,10 

                

11   ELÉTRICO           

11.01   QUADROS DE DISJUNTORES           
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11.01.01 ELE-QUA-020 
Quadro de distribuição para 36 módulos com barramento 
100 A 

un 1,00  SETOP  R$ 395,03 R$ 395,03 

11.02   CONDUTORES           

11.02.01 
ELE-CAB-

105.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm²,  
0,6/1KV (1 condutor) TP - FLEXÍVEL (PRETO) 

m 150,00  SETOP  R$ 12,16 R$ 1.824,00 

11.02.02 
ELE-CAB-

105.3 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm²,  
0,6/1KV (1 condutor) TP - FLEXÍVEL (AZUL) 

m 100,00  SETOP  R$ 12,16 R$ 1.216,00 

11.02.03 
ELE-CAB-

030.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm², 
450/750 V - FLEXÍVEL (VERDE) 

m 50,00  SETOP  R$ 10,68 R$ 534,00 

11.02.04 
ELE-CAB-

020.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 6 mm², 
450/750 V - FLEXÍVEL (PRETO) 

m 60,00  SETOP  R$ 6,87 R$ 412,20 

11.02.05 
ELE-CAB-

020.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 6 mm², 
450/750 V - FLEXÍVEL (VERDE) 

m 40,00  SETOP  R$ 6,87 R$ 274,80 

11.02.06 
ELE-CAB-

010.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (PRETO) 

m 200,00  SETOP  R$ 4,55 R$ 910,00 

11.02.07 
ELE-CAB-

010.5 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AZUL) 

m 200,00  SETOP  R$ 4,55 R$ 910,00 

11.02.08 
ELE-CAB-

010.8 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AMARELO) 

m 100,00  SETOP  R$ 4,55 R$ 455,00 

11.02.09 
ELE-CAB-

085.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
0,6/1KV (1 condutor) TP - FLEXÍVEL (VERDE) 

m 200,00  SETOP  R$ 4,86 R$ 972,00 

11.02.10 
ELE-CAB-

005.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (PRETO) 

m 150,00  SETOP  R$ 4,25 R$ 637,50 

11.02.11 
ELE-CAB-

005.5 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AZUL) 

m 150,00  SETOP  R$ 4,25 R$ 637,50 
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11.02.12 
ELE-CAB-

005.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (VERDE) 

m 100,00  SETOP  R$ 4,25 R$ 425,00 

11.02.13 
ELE-CAB-

005.8 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AMARELO) 

m 150,00  SETOP  R$ 4,25 R$ 637,50 

11.03   ELETRODUTOS/ELETROCALHA/PERFILADOS           

11.03.01 ELE-MAN-035 Mangueira PVC flexível corrugado D = 2" m 150,00  SETOP  R$ 11,08 R$ 1.662,00 

11.03.02 ELE-MAN-015 Mangueira PVC flexível corrugado D = 3/4" m 400,00  SETOP  R$ 6,52 R$ 2.608,00 

11.03.03 ELE-PER-030 
Perfilado perfurado em chapa de aço, dimensões 38 X 38 
MM 

m 90,00  SETOP  R$ 20,42 R$ 1.837,80 

11.03.04 ELE-PER-090 Caixa de derivação "C" em chapa de aço para perfilado un 15,00  SETOP  R$ 20,64 R$ 309,60 

11.03.05 ELE-PER-070 Suporte em chapa de aço para perfilado un 45,00  SETOP  R$ 8,17 R$ 367,65 

11.03.06 ELE-PER-105 Caixa de derivação "T" em chapa de aço para perfilado un 6,00  SETOP  R$ 22,38 R$ 134,28 

11.03.07 ELE-PER-110 Caixa de derivação "X" em chapa de aço para perfilado un 5,00  SETOP  R$ 17,23 R$ 86,15 

11.03.08 ELE-PER-035 
Base com 4 furos para fixação externa em chapa de aço para 
perfilado 

un 4,00  SETOP  R$ 14,38 R$ 57,52 

11.03.09 ELE-PER-080 
Vergalhão de aço com rosca total para perfilado (Diâmetro: 
1/4") 

m 30,00  SETOP  R$ 12,28 R$ 368,40 

11.04   INTERRUPTORES E TOMADAS C/ ESPELHO           

11.04.01 ELE-INT-015 Interruptor uma tecla simples 10 A, 250 V, com placa un 8,00  SETOP  R$ 13,13 R$ 105,04 

11.04.02 ELE-INT-026 Conjunto 2 interruptores simples com placa  cj 1,00  SETOP  R$ 21,73 R$ 21,73 

11.04.03 ELE-INT-030 
Conjunto 1 interruptor simples + 1 interruptor paralelo, com 
placa 

cj 1,00  SETOP  R$ 26,28 R$ 26,28 

11.04.04 ELE-TOM-005 Tomada simples - 2P + T - 10A com placa un 1,00  SETOP  R$ 22,60 R$ 22,60 

11.04.05 ELE-TOM-025 Tomada dupla - 2P + T - 20A com placa un 18,00  SETOP  R$ 23,23 R$ 418,14 

11.04.06 
CAB-TOM-

015 
Tomada dupla para lógica RJ45, 4"x 2", embutir, completa cj 4,00  SETOP  R$ 67,44 R$ 269,76 
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11.05   CAIXAS DE DERIVAÇÃO            

11.05.01 ELE-CXS-035 Caixa de ferro esmaltada 2 x 4" un 10,00  SETOP  R$ 6,29 R$ 62,90 

11.05.02 ELE-CXS-040 Caixa de ferro esmaltada 4 x 4" un 19,00  SETOP  R$ 7,01 R$ 133,19 

11.06   LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS           

11.06.01 ORÇAMENTO 
Luminária multiuso 2x18W LED 6500K bivolt BL29 Taschibra 
ou marca equivalente 

un 17,00 ORÇAMENTO R$ 319,18 R$ 5.426,06 

11.06.02 ORÇAMENTO 
Poste para 1 globo de 4" TW 06.12 tecnowatt ou marca 
equivalente 

un 4,00 ORÇAMENTO R$ 274,52 R$ 1.098,08 

11.06.03 ORÇAMENTO 
Arandela branca 1x20W E27 AE106 Felluz + lâmpada E27 
20W ou marca equivalente 

un 14,00 ORÇAMENTO R$ 119,46 R$ 1.672,44 

11.06.04 ORÇAMENTO 
Luminária de emergência 30 LED's bivolt Elektra ou marca 
equivalente 

un 32,00 ORÇAMENTO R$ 54,81 R$ 1.753,92 

11.06.05 ORÇAMENTO 
Espeto para jardim preto PAR 20/30/38 015 FM Lustres ou 
marca equivalente 

un 6,00 ORÇAMENTO R$ 73,88 R$ 443,28 

                

11.07   LIMPEZA           

11.07.01 LIM-GER-005 Limpeza geral da obra m² 880,00  SETOP  R$ 4,64 R$ 4.083,20 

Total Planilha R$ 250.617,85 

BDI (Conforme Acórdão nº 2622/13 e Lei nº 13.161 de 31/08/15) - Construção de Edifícios - 

SETOP 
% 25% R$ 250.617,85 

  
R$ 62.654,46 

CUSTO TOTAL DA OBRA 
R$ 

313.272,32 

(*) Obs.: No cálculo do item 01.01 o percentual foi calculado sobre o valor total de preço de custo (sem BDI) menos o valor relativo ao próprio item da mobilização da obra, o que 
resulta em R$249.371,00. O percentual máximo corresponde ao percentual previsto na SETOP. 

REFERÊNCIA: Preço SETOP - PLANILHA REFERENCIAL DE PREÇOS UNITÁRIOS PARA OBRAS DE EDIFICAÇÃO E INFRAESTRUTURA / REGIÃO CENTRAL / MARÇO 2017 
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ANEXO I-B – PROJETOS / PLANTAS 

 
 
AS PLANTAS INTEGRANTES DO PROJETO ARQUITETÔNICO E COMPLEMENTARES ENCONTRAM-SE 
ANEXAS EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
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ANEXO I-C – CADERNO DE ENCARGOS 

 

CADERNO DE ENCARGOS PROJETO ANEXO - TJMMG 
 

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no 
Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga sob as responsabilidades legais 
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária no 
andamento das atividades. 

 
 
1. MATERIAIS 
 
Todos materiais a serem utilizados nas obras de reforma em epígrafe deverão seguir rigorosamente 
o previsto no projeto de arquitetura, e demais detalhes e especificações complementados pela 
planilha orçamentária. Obedecerão aos Regulamentos em vigor, às normas Brasileiras, Documentos 
de Homologação, Especificações da ABNT e especificações deste Caderno de Encargos. 
 
Competirá a Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e aparelhamento adequado a 
mais perfeita execução dos serviços contratados, bem como o equipamento de proteção individual 
- EPI/PCMAT/PCMSO. 
 
Os materiais a empregar na obra terão que ser fornecidos em embalagens de origem devidamente 
etiquetadas, de forma a certificar a autenticidade da sua origem.  O empreiteiro deve fornecer à 
Fiscalização cópias de todos os documentos dos fornecedores, documentos técnicos, desenhos, 
encomendas, etc., para certificação das especificações do Projeto ou outras  aprovadas. 
 
A Fiscalização poderá aprovar materiais e processos de construção diferentes dos especificados no 
Projeto, desde que não apresentem níveis de desempenho, qualidade e robustez inferiores aos 
definidos e não tenham alteração para mais no preço, devendo de facto, dar prévio conhecimento 
ao Projectista, assumindo perante o contratante toda a responsabilidade sempre que o não faça. 
 
O fato de a Fiscalização aprovar o emprego de materiais e processos de construção diferentes dos 
previstos em Projeto não isenta o Empreiteiro de responsabilidade quando se verifique deficiente 
comportamento. 
 
 
 
 
2. INSTALAÇÕES DE CANTEIRO 
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O canteiro de obras deverá ser instalado na área do anexo a ser reformado, de forma a permitir o 
desenvolvimento dos trabalhos sem interferência direta. 
 
O empreiteiro deverá, no prazo de 15 dias a contar da assinatura do contrato, submeter à 
apreciação e aprovação da Fiscalização o plano de montagem do canteiro com indicação da 
localização das diferentes instalações. 
 
O empreiteiro obriga-se a ter em bom estado de asseio a zona da obra e locais de canteiro.  Obriga-
se ainda a demolir todas as edificações provisórias que construir quando a Fiscalização o determinar. 
 
Todo o equipamento, maquinaria, utensílios para preparação, transporte, elevação e colocação em 
obra dos materiais e ferramentas para a execução dos trabalhos, estão incluídas no canteiro a 
instalar pelo empreiteiro. 
 
 
3. IMPLANTAÇÃO DA OBRA 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS DOS TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
 

3.1. ALVENARIA 
 
Todos os tipos de tijolos deverão ter aceitação prévia da fiscalização. 
 
-  Alvenaria de tijolo cerâmico furado E = 15 cm, com dimensões de 14x19x29cm, usados nas paredes 
de vedação que serão revestidas de ambos os lados. 
 
 

3.2. COBERTURA 
 
Ao Empreiteiro compete a execução de todos os trabalhos deste projeto relativo a coberturas e seus 
isolamentos, incluindo o fornecimento e aplicação de todos os materiais com todos trabalhos 
inerentes, conforme desenhos e caderno de encargos. Caso pretenda complementar ou propôr 
alterações, deverá submetê-las à aprovação da Fiscalização pelo menos um mês antes do início dos 
trabalhos. 
 
- Cobertura em telha de fibrocimento ondulada E = 8 mm. 
- Forro em PVC Branco de L = 20 cm 
 
 
 

3.3. REVESTIMENTO DE PAREDES E PISOS 
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3.3.1. ASPECTOS GERAIS 
 
Ao Empreiteiro compete a execução de todos os trabalhos deste projeto relativos a revestimentos 
de paredes, incluindo o fornecimento e aplicação de todos os materiais com todos trabalhos 
inerentes, conforme desenhos e caderno de encargos. 
 

3.3.2. EMBOÇO, REBOCO E CONTRA-PISO 
 
Antes de proceder o emboço, reboco e contra-piso as paredes e pisos devem ser limpos, tirando-se 
toda a argamassa que esteja desagregada ou pouco aderente. 
 
Sobre os parâmetros assim preparados, assentar-se-á à colher a argamassa em uma ou mais 
camadas de maneira a ficar de espessura uniforme, homogênea, de superfície regular e sem fendas.  
 
Os rebocos exteriores serão executados com argamassa de composição tal que garanta a sua 
perfeita compacidade e impermeabilização. Qualquer que seja o produto ou processo será sempre 
submetido à aprovação da fiscalização. 
 

3.3.3. REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
 
O assentamento dos azulejos deverá ser feito com guias de modo a poder garantir o alinhamento 
da sua colocação. 
Os azulejos, depois de bem molhados, serão assentados de modo ficarem bem ligados à parede por 
meio de argamassa e por forma a apresentarem uma superfície bastante lisa.  
 
As suas juntas deverão ficar bem desempenadas e a sua largura seguirá a recomendação do 
fabricante. 
 
Conforme projeto para o piso considerar: 
 
- Área Interna: Piso Cerâmico Esmaltado Borda Arredondada 61 x 61 cm modelo Aspen Cinza – 
Rosagrês 
 
- Área dos Fundos e Patamar Escada de Acesso: Piso Cerâmico Esmaltado Borda Arredondada 46 x 
46 cm modelo Wall Bege – Casagrês 
 
- Escadas: Piso Cerâmico Esmaltado Borda Arredondada 60 x 60 cm modelo Pedra – Artens 
 
Para divisórias, bancadas, bancos e soleiras  considerar Granito Cinza Corumbá E = 3 cm, conforme 
detalhamento em projeto. 
 

3.4. ESQUADRIAS / VIDROS 
 

3.4.1.  ASPECTOS GERAIS 
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Fornecimento e montagem das esquadrias de alumínio, incluindo vidros, ferragens, fechaduras, 
todos os trabalhos e fornecimentos necessários a um perfeito acabamento. Considerar a Linha 
Suprema, conforme projeto executivo. 
 

3.4.2. QUALIDADE DOS TRABALHOS 
 
Todo o material de alumínio a empregar será de primeira qualidade, completamente isento de 
defeitos. O empreiteiro terá de substituir, à sua custa, todos os vidros que, até ao fim da construção, 
venham a sofrer dano. 
 
 

3.5. SERRALHERIAS E FERRAGENS 
 
Ao Empreiteiro compete a execução de todos os trabalhos deste projeto relativos a serralharias, 
incluindo o fornecimento e aplicação de ferragens, fechaduras, puxadores e todos os materiais com 
todos trabalhos inerentes, conforme desenhos e caderno de encargos. 
 
-  retirar da divisória de ferro existente na parede a demolir do depósito;  
- retirar grade existente na porta de fundo do depósito que será reaproveitada na entrada do 
Arquivo; 
- substituição das grades das janelas; 
- fazer pintura dos guardas corpos e corrimão;  
 
Quando o Empreiteiro propor alterações, deverá submeter à aprovação da Fiscalização. 
 
 

3.6.  PINTURAS 
 
Ao Empreiteiro compete a execução de todos os trabalhos deste projeto  relativos a emassamento 
incluindo o fornecimento e aplicação de todos os materiais com todos trabalhos inerentes, 
conforme desenhos e caderno de encargos. 
 
Para a realização das pinturas deve obedecer-se, em particular, às regras da ABNT. 
 
O Empreiteiro deverá tomar as precauções necessárias para assegurar a protecção das superfícies 
(Parquets, alumínios, etc) que possam ser atacadas, manchadas ou alteradas pela realização dos 
acabamentos. O Empreiteiro deve submeter à aprovação da Fiscalização, no período de preparação 
da execução da obra, as medidas que pretende adoptar para atingir este objectivo tal como as 
técnicas de execução das pinturas e outras. 
As tintas, pigmentos, betumes, vernizes, etc., devem dar entrada na Obra em embalagens de 
origem, seladas, e só poderão ser abertas quando da sua utilização e com conhecimento da 
Fiscalização. O Empreiteiro deve submeter à aprovação da Fiscalização a marca das tintas que 
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pretende utilizar, devendo apresentar toda a documentação técnica que prove e garanta as 
respectivas características, conforme especificação em projeto. 
 

3.6.1. EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 
 
Condições Comuns:  
 
a) O Empreiteiro, com base nos esquemas de pintura definidos neste capítulo, deverá submeter à 
aprovação da Fiscalização todos os esquemas específicos desta Obra, onde conste o tipo de 
preparação da base, a referência e características técnicas dos produtos, o número de demãos, 
tempos de secagem, etc.  Os produtos a aplicar devem estar homologados. 
 
b) As bases de aplicação devem ser cuidadosamente limpas de poeiras, substâncias gordurosas, 
manchas e de todos os resíduos resultantes da realização de trabalhos anteriores. 
 
c)  O teor de umidade e o acabamento das bases, e as condições de temperatura e do meio ambiente 
devem satisfazer as prescrições de aplicação do fabricante, uma vez aprovadas pela Fiscalização. 
 
d)  As deficiências da base de aplicação, fissuras, cavidades, irregularidades, e outras, devem ser 
reparadas quer com o mesmo material do revestimento quer com produtos de isolamento e de 
barramento adequados às pinturas a aplicar.  O Empreiteiro, antes do início destes trabalhos deve, 
obrigatoriamente, submeter à aprovação da Fiscalização as soluções que pretende executar. 
 
e)  Antes de iniciar a execução de acabamentos, o Empreiteiro deve proceder à verificação do estado 
das superfícies a acabar, e propor à Fiscalização a solução de qualquer problema que eventualmente 
dificulte a obtenção de uma boa qualidade na sua execução (umidade, alcalinidade ou qualquer 
outra particularidade). 
f)  O Empreiteiro deve preparar, de acordo com as indicações da Fiscalização, as amostras 
necessárias para fixação das tonalidades e texturas definitivas das superfícies aparentes. 
 
g)  As superfícies acabadas devem apresentar uma coloração uniforme e regular.  A correcção das 
deficiências das superfícies pintadas - bolhas, manchas, fissuras e outras - só será iniciada depois do 
Empreiteiro ter apresentado à aprovação da Fiscalização as medidas necessárias à sua eliminação.  
Em princípio as correcções de deficiências em zonas localizadas obriga a repintura de toda a 
superfície. 
 
h) As operações de pintura devem ser realizadas em compartimentos previamente limpos de todas 
as poeiras, e ao abrigo de correntes de ar. 
 
 

3.7.  INSTALAÇÃO DE REDES DE ÁGUAS 
 

3.7.1. ASPECTOS GERAIS 
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Rede de águas de acordo com o projeto e os regulamentos em vigor, abastecendo todos os 
aparelhos sanitários, incluindo assentamento de louças, torneiras e demais acessórios. 
 
Inclui a rede exterior com todos os trabalhos de construção civil inerentes. 
 
Toda a tubulação interior será conforme projeto com diâmetros regulamentares.  A instalação 
deverá ser executada segundo as prescrições do fabricante e utilizando os respectivos acessórios.  
Os tubos deverão ser facilmente substituíveis. 
 
Todos os aparelhos sanitários serão alimentados por tubulação de água fria, excluindo sanitarios. 
 
Fazem parte desta empreitada o fornecimento e aplicação de todos os acessórios incluindo 
torneiras, tanto de serviço como de segurança, devendo todos os componentes garantir a 
estanquecidade e a resistência à pressão da rede. 
 
 

3.8.  INSTALAÇÃO DE REDES DE ESGOTOS 
 

3.8.1. REDE DE ESGOTO DOMÉSTICO 
 
As redes de esgotos domésticos deverão servir todos os aparelhos sanitários, de acordo com os 
regulamentos em vigor e o projeto hidraulico. 
 
O dimensionamento dos tubos de queda e dos ramais de descarga será estabelecido através da 
regulamentação em vigor, com base no número de unidades de escoamento. 
 
Os tubos de queda em tubo PVC serão ligados a partir da sua caixa de base às correspondentes 
caixas de ramal secundário, através de ramais com inclinação de 2%. 
 

3.8.2. REDE  PLUVIAL 
 
A  Rede pluvial em tubo PVC será para drenagem da água das calhas, dos patamares das escadas, 
jardins e galerias de acesso .  
 
A rede de condução das águas pluviais e de infiltração será estabelecida em função das áreas a 
drenar. 
 
Junto aos muros de suporte da construção serão executados drenos para captação das águas de 
infiltração. 
 
A ligação final far-se-á através de dois ramais independentes para esgotos domésticos e pluviais, a 
partir das respectivas caixas de ligação. 
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3.9. EQUIPAMENTO SANITÁRIO 
 

3.9.1. ASPECTOS GERAIS 
 
Ao Empreiteiro compete a execução dos diversos trabalhos que constituem este capítulo, incluindo 
o fornecimento e aplicação de todos os materiais com todos os trabalhos inerentes, conforme  
caderno de encargos. 
 
a)   Todo o equipamento deve ficar em boas condições de funcionamento. 
 
b)  Todos os aparelhos deverão ficar aptos a receber sifão individual, embebido ou à vista, conforme 
as respectivas especificações no projeto Hidraulico. 
 
c)  Todos os aparelhos serão assentes e fixados de modo a ficarem horizontais, estáveis, apoiados 
em toda a base de assentamento e assegurado-se a sua vedação perfeita. 
 
d)  As louças sanitárias devem respeitar as seguintes qualidades: 
 
     d1)  Devem apresentar-se sem rachas, fendas ou outros defeitos similares. 
 
     d2)  As suas cores e texturas devem ser uniformes, homogêneas de peça para   
             peça e de grão fino. 
 
     d3) Todo equipamento deverá ser fornecido conforme memorial descritivo, salvo quando o 
empreiteiro propor alterações, que deverá submeter à aprovação, primeiramente, da Fiscalização. 
 
 

3.10. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E CABEAMENTO 
 

3.10.1. ASPECTOS GERAIS 
 
A instalação elétrica deverá ser executada de acordo com o projeto da especialidade aprovado, 
conforme indicações prestadas pela memória descritiva e justificativa, bem como  pelas peças 
desenhadas que constituem o referido projeto. 
 
O projeto da especialidade foi concebido de acordo com a arquitetura e a  construção  civil   de  
modo  a  assegurar  a  sua  perfeita  estruturação;  qualquer incompatibilidade ou deficiência na 
integração, notada pelo empreiteiro, deverá ser comunicada à Fiscalização para que sejam tomadas 
as medidas necessárias à resolução do problema. 
 
Ao empreiteiro compete a execução dos diversos trabalhos que constituem este item, incluindo o 
fornecimento e aplicação de todos os materiais com todos os trabalhos inerentes, conforme 
desenhos e caderno de encargos. 
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As instalações, de acordo com o projeto, deverão considerar : 
 
     - Quadro elétrico; 
     - Rede de distribuição de energia elétrica em baixa tensão; 
     - Circuitos de iluminação geral; de emergência, exterior e das áreas  envolventes; 
     - Circuitos de tomadas, sendo 2 pontos na COPA em 220 V; 
     - Instalações telefônicas; 
     - Sistema de rede. 
      
 

3.11.  DISPOSIÇÕES EXECUTIVAS FINAIS. 
 
Depois de terminada a obra  o empreiteiro  é obrigado a remover  do local,  no prazo de 15  dias  a 
contar  do auto  de recepção  provisório,  os restos  dos materiais , entulhos,  equipamentos , 
andaimes  e tudo  o mais  que  tenha  servido  para  a execução  dos trabalhos. 
 
Dentro do prazo fixado atrás, o empreiteiro procederá, ainda,  e de sua conta também,  ao desmonte 
canteiro e obras auxiliares  de construção  e à limpeza geral da espaço. 
 
Se o empreiteiro não cumprir o estipulado  nos parágrafos anteriores  mandar-se-á  proceder à custa  
daquele  aos referidos  trabalhos  finais   em falta,  não  assistindo  ao  empreiteiro  o direito  a 
qualquer  indemnização  pelo  extravio  ou outra aplicação  que  for dado  aos materiais ,  
equipamentos  ou  elementos  removidos. 
 
O Empreiteiro poderá solicitar por escrito ao serviço fiscalizador  a prorrogação  do  prazo  fixado  
atrás  com  a correspondente suspensão,  por  igual  tempo,  do  disposto  no parágrafo anterior,  
mas a prorrogação só será concedida por motivo plenamente justificado.  
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 
ANEXO I-D – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
OBRA: REVITALIZAÇÃO E REFORMA DO ANEXO AO PRÉDIO DA JUSTIÇA MILITAR  

PRAZO DE EXECUÇÃO 
DIAS 

30 60 90 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT.       

    ADMINISTRAÇÃO LOCAL           

01   INSTALAÇÕES INICIAIS DE OBRA           

01.01 MOB-DES-020 Mobilização e demobilização de obra % 0,50 100%     

01.02 - Administração Local Mês 3,00 33,33% 33,33% 33,33% 

01.03 IIO-PLA-005 
Fornecimento e colocação de placa de obra em chapa 
galvanizada (3,00 x 1,50 m) - em chapa galvanizada conforme 
manual de identidade visual do Governo de Minas  

un  1,00 100%     

01.04 IIO-BAR-005 
Barracão Depósito e Ferramentaria Tipo I, A = 25,41 m², 
inclusive mobiliário (Obra de Pequeno Porte, efetivo de 30 
homens) Padrão DEOPMG 

un  1,00 100%     

01.05 IIO-BAR-025 
Barracão intalação sanitária Tipo I, A = 14,52 m² (Obra de 
pequeno porte, efetivo até 30 homens (Padrão DEOP) 

un  1,00 100%     
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02   REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES           

02.01 DEM-ALV-005 
Demolição de alvenaria de tijolo e bloco sem aproveitamento 
de material, inclusive afastamento 

m³ 0,75 100%     

02.02 DEM-ALV-010 
Demolição de alvenaria de tijolo cerâmico sem 
aproveitamento de material, inclusive afastamento 

m³ 2,49 100%     

02.03 DEM-BAN-005 
Remoção de bancada de pedra (mármore, granito, ardósia, 
marmorite, etc) 

m² 6,50 100%     

02.04 DEM-FER-005 Remoção de ferragens (dobradiças, fechaduras, maçanetas) un  30,00 100%     

02.05 DEM-LOU-005 
Remoção de louças (lavatório, banheira, pia, vaso sanitário, 
tanque) 

un  3,00 100%     

02.06 DEM-LUM-005 Remoção de luminária fluorescente un  17,00 100%     

02.07 DEM-MET-005 
Remoção de metais comuns (conduíte, sifão, registro, 
torneiras) 

un  12,00 100%     

02.08 DEM-PIS-005 
Demolição de piso cimentado ou contrapiso de argamassa, 
inclusive afastamento 

m² 5,82 100%     

02.09 DEM-PIS-015 
Demolição de piso de pedras (mármore, granito, ardósia, lagoa 
santa, são tomé, inclusive afastamento) 

m² 129,17 100%     

02.10 DEM-POR-005 
Remoção de porta ou janela inclusive marco e alisar, inclusive 
afastamento e empilhamento 

m² 10,08 100%     

02.11 DEM-POR-030 Remoção de porta ou janela metálica, inclusive afastamento m² 27,22 100%     

02.12 DEM-RED-010 
Retirada de tubulações embutidas de rede de água, elétrica, 
gases, etc., inclusive cortes e desvios 

m 35,00 100%     

02.13 DEM-ROD-005 
Demolição de rodapé em geral, inclusive argamassa de 
assentamento 

m 80,60 100%     

02.14 DEM-TEL-015 
Remoção de telha ondulada de fibrocimento, inclusive 
afastamento e empilhamento 

m² 143,15 100%     

02.15 DEM-VID-005 Retirada de vidro de esquadrias, inclusive limpeza do encaixe m² 27,22 100%     
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02.16 TRA-MAO-005 
Transporte de material de qualquer natureza carrinho de mão 
DMT<= 50 m 

m³ 12,57 100%     

02.17 TRA-CAÇ-016 
Transporte de material demolido em caçamba (Município: 
Belo Horizonte) 

m³ 12,57 100%     

02.18 TRA-CAR-005 
Carga de material de qualquer natureza sobre caçamba - 
manual 

m³ 12,57 100%     

                

03   DIVISÓRIAS / BANCADAS           

03.01 NOVO Divisória em granito  Cinza Corumbá E = 3 cm m² 12,82     100% 

03.02 NOVO Bancada em granito  Cinza Corumbá E = 3 cm m² 5,06     100% 

                

04   ALVENARIAS E DIVISÕES           

04.01 ALV-TIJ-030 Alvenaria de tijolo cerâmico furado E = 15 cm, a revestir m² 59,37 100%     

                

05   PISO           

05.01 PIS-CON-005 
Contrapiso desempenado com argamassa 1:3, sem junta E = 2 
cm 

m² 249,53   100%   

05.02 NOVO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 61 x 61 cm 
modelo Aspen Cinza - Rosagrês 

m² 124,32   50% 50% 

05.03 NOVO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 46 x 46 cm 
modelo Wall Bege Casagrês 

m² 35,11   50% 50% 

05.04 NOVO 
Piso cerâmico esmaltado borda arredondada 60 x 60 cm 
modelo Pedra - Artens 

m² 90,10   50% 50% 

05.05 NOVO Cacos de pedra são tome m² 6,38     100% 

05.06 NOVO Soleira de granito cinza corumbá E = 2 CM m² 0,54   100%   
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06   PAREDES           

06.01   REVESTIMENTO           

06.01.01 REV-REB-005 Reboco com argamassa 1:7, cimento e areia m² 118,74 50% 50%   

06.01.02 REV-EMB-005 Emboço com argamassa 1:6, cimento e areia m² 70,57   100%   

06.01.03 NOVO 
Revestimento de Parede Borda Arredondada Brilhante Venice 
Bianco 31,5 x 61,5 cm modelo: Itagrês - barrado a 191 cm de 
altura 

m² 70,57   100%   

                

07   PINTURA           

07.01 PIN-EMA-006 Emassamento de paredes com 2 demãos de massa acrílica m² 640,70   50% 50% 

07.02 PIN-ACR-016 
Pintura acrílica, em paredes, 2 demãos com massa corrida 
PVA, exclusive fundo selador 

m² 1.281,40   50% 50% 

07.03 PIN-ACR-020 
Pintura acrílica em superfícies galvanizadas, inclusive fundo 
antioxidante 

m² 32,00   100%   

                

08   COBERTURA/TETO           

08.01 FOR-PVC-010 Forro em PVC Branco de L = 20 cm m² 143,15      100%%  

08.02 COB-TEL-030 Cobertura em telha de fibrocimento ondulada E = 8 mm m² 143,15   100%   

08.03 COB-CUM-010 
Cumeeira normal ou articulada de fibrocimento para telha 
ondulada E = 6 ou 8 mm 

m 17,33   100%   

                

09   ESQUADRIAS           

09.01 SER-COL-015 Assentamento de gradis e portões m² 1,68   100%   

09.02 SER-POR-045 Porta Veneziana em perfil e chapa metálica m² 8,40   100%   

09.03 SER-JAN-030 
Fornecimento e assentamento de janela de alumínio, linha 
Suprema, acabamento anodizado, de correr com 
contramarcos 

m² 10,49   50% 50% 
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09.04 SER-JAN-035 
Fornecimento e assentamento de janela de alumínio, linha 
Suprema, acabamento anodizado, de correr, 2 folhas com 
contramarcos 

m² 21,88   50% 50% 

09.05 SER-GRA-005 
Fornecimento e assentamento de grade fixa de ferro para 
proteção de janelas 

m² 48,41   50% 50% 

09.06 SER-MAR-005 Fornecimento e assentamento de marco em chapa metálica un  5,00   100%   

                

10   HIDRÁULICO SANITÁRIO           

10.01   ESGOTO           

10.01.01 HID-TUB-075 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 40 mm (NBR 7362) 

m 18,00   100%   

10.01.02 HID-TUB-045 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 50 mm (NBR 7362) 

m 24,00   100%   

10.01.03 HID-TUB-050 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 75 mm (NBR 7362) 

m 18,00   100%   

10.01.04 HID-TUB-055 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC Esgoto PB, 
inclusive conexões e suportes, D = 100 mm (NBR 7362) 

m 66,00   100%   

10.01.05 HID-SIF-006 Caixa sifonada em PVC com grelha redonda 150 X 150 X 50 MM un 1,00   100%   

10.01.06 HID-GRE-015 Grelha / porta grelha aço inox, fecho giratório 100 x 100 mm un 1,00   100%   

10.01.07 HID-GRE-020 Grelha / porta grelha aço inox, fecho giratório 150 x 150 mm un 2,00   100%   

10.01.08 NOVO 
Caixa sifonada girafácil com cesto de limpeza DN 100 X 140 X 
50 

un 1,00   100%   

10.01.09 NOVO 
Caixa sifonada girafácil com cesto de limpeza DN 150 X 170 X 
75 

un 2,00   100%   

10.01.10 HID-SIF-030 Caixa sifonada em PVC com tampa cega 150 x 150 x 50 mm un 1,00   100%   

10.02   ÁGUA FRIA           
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10.02.01 HID-TUB-010 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC rígido soldável 
água, inclusive conexões e suportes, D = 25 mm (NBR 7362) 

m 42,00   100%   

10.02.02 HID-TUB-015 
Fornecimento e assentamento de Tubo PVC rígido soldável 
água, inclusive conexões e suportes, D = 32 mm (NBR 7362) 

m 48,00   100%   

10.02.03 HID-DAG-015 Caixa d'água de polietileno com tampa 1.500 L un  1,00   100%   

10.03   METAIS           

10.03.03 HID-REG-025 Registro de gaveta bruto D = 25 mm (1") - Padrão Médio un 1,00   100%   

10.03.04 HID-REG-075 
Registro de gaveta com canopla D = 20 mm (3/4") - Padrão 
Médio 

un 4,00   100%   

10.03.05 HID-REG-010 
Registro de pressão com canopla cromado D = 20 mm - Padrão 
Médio 

un 2,00   100%   

10.03.06 NOVO Válvula de descarga para mictório DN 3/4" un 2,00   100%   

10.03.07 LOU-BOJ-005 
Bojo em Aço Inox N° 1 (46,5 X 33 X 11,5 cm) com válvula e sifão 
cromados 

un  1,00   100%   

10.03.08 LOU-CUB-005 
Cuba de louça branca de embutir, oval, inclusive válvula, sifão 
e ligações cromadas 

un  4,00   100%   

10.03.09 LOU-MIC-011 Mictório de louça branca, inclusive metais cromados un  2,00   100%   

10.03.10 LOU-VAS-015 Vaso sabitário louça branca com caixa acoplada un  3,00   100%   

10.03.11 MET-TOR-015 
Torneira de mesa para pia de cozinha bica móvel em metal 
cromada 1/2" 

un 1,00   100%   

10.03.12 MET-TOR-035 Torneira para lavatório cromada Ref: 1194 un 4,00   100%   

10.03.13 LOU-TAN-010 
Tanque de aço inoxidável com 1 bojo 63 x 51 cm, inclusive 
válvula e sifão cromados 

un  2,00   100%   

                

10.04   DRENAGEM           

10.04.01 HID-CXS-061 
Caixa alvenaria 60 X 60 X 65 CM, tampa em concreto inspeção  
/ passagem, inclusive escavação, reaterro e bota-fora 

un  3,00   100%   
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10.04.02 HID-GOR-040 

Caixa de gordura especial volume acima de 120 litros, em 
alvenaria de 1/2 tijolo requeimado revestida e 
impermeabilizada com tampa de concreto, inclusive 
escavação, reaterro e bota-fora 

un  2,00   100%   

                

11   ELÉTRICO           

11.01   QUADROS DE DISJUNTORES           

11.01.01 ELE-QUA-020 
Quadro de distribuição para 32 módulos com barramento 100 
A 

un 1,00   100%   

                

11.02   CONDUTORES           

11.02.01 ELE-CAB-105.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm²,  0,6/1KV 
(1 condutor) TP - FLEXÍVEL (PRETO) 

m 150,00   100%   

11.02.02 ELE-CAB-105.3 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm²,  0,6/1KV 
(1 condutor) TP - FLEXÍVEL (AZUL) 

m 100,00   100%   

11.02.03 ELE-CAB-030.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 16 mm², 450/750 
V -FLEXÍVEL (VERDE) 

m 50,00   100%   

11.02.04 ELE-CAB-020.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 6 mm², 450/750 
V -FLEXÍVEL (PRETO) 

m 60,00   100%   

11.02.05 ELE-CAB-020.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 6 mm², 450/750 
V-FLEXÍVEL (VERDE) 

m 40,00   100%   

11.02.06 ELE-CAB-010.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (PRETO) 

m 200,00   100%   

11.02.07 ELE-CAB-010.5 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AZUL) 

m 200,00   100%   

11.02.08 ELE-CAB-010.8 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AMARELO) 

m 100,00   100%   
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11.02.09 ELE-CAB-085.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 2,5 mm², 
0,6/1KV (1 condutor) TP - FLEXÍVEL (VERDE) 

m 200,00   100%   

11.02.10 ELE-CAB-005.2 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (PRETO) 

m 150,00   100%   

11.02.11 ELE-CAB-005.5 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AZUL) 

m 150,00   100%   

11.02.12 ELE-CAB-005.6 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (VERDE) 

m 100,00   100%   

11.02.13 ELE-CAB-005.8 
Cabo de cobre isolamento anti-chama, seção 1,5 mm², 
450/750 V -FLEXÍVEL (AMARELO) 

m 150,00   100%   

                

11.03   ELETRODUTOS/ELETROCALHA/PERFILADOS           

11.03.01 ELE-MAN-035 Mangueira PVC flexível corrugado D = 2" m 150,00   100%   

11.03.02 ELE-MAN-015 Mangueira PVC flexível corrugado D = 3/4" m 400,00   100%   

11.03.03 ELE-PER-030 Perfilado em chapa de aço, dimensões 38 X 38 MM m 90,00   100%   

11.03.04 ELE-PER-090 Caixa de derivação "C" em chapa de aço para perfilado un 15,00   100%   

11.03.05 ELE-PER-070 Suporte em chapa de aço para perfilado un 45,00   100%   

11.03.06 ELE-PER-105 Caixa de derivação "T" em chapa de aço para perfilado un 6,00   100%   

11.03.07 ELE-PER-110 Caixa de derivação "X" em chapa de aço para perfilado un 5,00   100%   

11.03.08 ELE-PER-035 
Base com 4 furos para fixação externa em chapa de aço para 
perfilado 

un 4,00   100%   

11.03.09 ELE-PER-080 
Vergalhão de aço com rosca total para perfilado (Diâmetro: 
1/4") 

m 30,00   100%   

    
  
 

          

11.04   INTERRUPTORES E TOMADAS C/ ESPELHO           

11.04.01 ELE-INT-015 Interruptor uma tecla simples 10 A, 250 V, com placa un 8,00     100% 
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11.04.02 ELE-INT-026 Conjunto 2 interruptores simples com placa  cj 1,00     100% 

11.04.03 ELE-INT-030 
Conjunto 1 interruptor simples + 1 interruptor paralelo, com 
placa 

cj 1,00     100% 

11.04.04 ELE-TOM-005 Tomada simples - 2P + T - 10A com placa un 1,00     100% 

11.04.05 ELE-TOM-025 Tomada dupla - 2P + T - 20A com placa un 18,00     100% 

11.04.06 CAB-TOM-015 Tomada dupla para lógica RJ45, 4"x 2", embutir, completa cj 4,00     100% 

                

11.05   CAIXAS DE DERIVAÇÃO            

11.05.01 ELE-CXS-035 Caixa de ferro esmaltada 2 x 4" un 10,00 100%     

11.05.02 ELE-CXS-040 Caixa de ferro esmaltada 4 x 4" un 19,00 100%     

                

11.06   LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS           

11.06.01 NOVO Luminária multiuso 2x18W LED 8500K bivolt BL29 Taschibra un 17,00     100% 

11.06.02 NOVO Poste para 1 globo de 4" TW 06.12 tecnowatt  un 4,00     100% 

11.06.03 NOVO Arandela branca 1x20W E27 AE106 Felluz + lâmpada E27 20W un 14,00     100% 

11.06.04 NOVO Luminária de emergência 30 LED's bivolt Elektra un 32,00     100% 

11.06.05 NOVO Espeto para jardim preto PAR 20/30/38 015 FM Lustres un 6,00     100% 

                

11.07   LIMPEZA           

11.07.01 LIM-GER-005 Limpeza geral da obra m² 880,00     100% 

MEDIÇÃO 19% 46% 35% 

ACUMULADO 19% 65% 100% 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 
ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................., portador(a) da 
Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a 
participar do Procedimento Licitatório Nº 08/2017, instaurado pelo Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 08/2017, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
....................................................., CNPJ n.º ..........................................., bem como formular 
propostas, ofertar lances, oferecer recursos, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 

............................................................. 
Assinatura do dirigente da empresa 

 
.................................................................... 

Nome do dirigente da empresa 

 
 
 
 

 
 
Obs.: 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deve assinar o  
credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

 
 
 

A empresa...................................................................., CNPJ nº .............................., ciente das 
normas do edital, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
e que sua proposta atende às exigências do edital do Procedimento Licitatório nº 08/2017 – 
modalidade Pregão Presencial, sob o nº 08/2017, promovido pelo Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante legal da empresa 

(nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia, pelo regime 
de empreitada por preço global, para EXECUÇÃO de serviços de revitalização e reforma do anexo 
do edifício sede do TJMMG, incluindo todos os serviços necessários, com fornecimento de material, 
além da limpeza e retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Termo de Referência e projetos que deram origem aos dados nele 
inseridos (Anexo I) e demais disposições deste EDITAL. 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:   

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefones: 

Banco:  Agência: Conta bancária: 

Nome do representante:  

Identificação Qualificação  

A EMPRESA É OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? 
(    ) SIM  ou   (     ) NÃO 

 
AS PLANILHAS DE PREÇOS UNITÁRIO E GLOBAL INTEGRANTES DESTA PROPOSTA, ENCONTRAM-
SE ANEXAS EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO EXCEL.  
NO DIA DA LICITAÇÃO, PARA COMPOR A PROPOSTA COMERCIAL, AS REFERIDAS PLANILHAS 
DEVERÃO SER ANEXADAS, INTEGRALMENTE PREENCHIDAS, JUNTO COM ESSES DADOS E 
INFORMAÇÕES/DECLARAÇÃO DO PRESENTE ANEXO IV. 
 

OBSERVAÇÕES SOBRE A PROPOSTA:  
* Todos os custos deverão estar previstos no valor da proposta. O valor total da proposta está 
vinculado à execução completa do objeto deste Edital e obrigações da Contratada, inclusive quanto 
à entrega conforme as condições físicas atuais após a execução dos serviços.  
* O modelo da Proposta contido no Edital é uma estimativa dos serviços, um parâmetro para o 
julgamento das propostas. Assim, o valor total da proposta vincula-se à execução completa do 
objeto da presente contratação.  
* Os valores unitários e global da proposta devem observar os limites de preço máximo aceitável 
constante no Anexo I-A. 
* As planilhas deverão ser impressas em papel que identifique a licitante e todas as folhas deverão 
ser rubricadas pelo representante legal da licitante. 
* Todas as marcas de referência podem ser substituídas por equivalente ou superior. 

Mais detalhamento da proposta no item X DESTE EDITAL. 
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Declara que toda a execução será de acordo com as condições previstas no Termo de Referência – 
Anexo I e demais condições previstas no edital.  
Declara, ainda, que os valores de todos os custos, impostos, taxas, encargos, frete, bem como os 
materiais, equipamentos, mão-de-obra e qualquer outra despesa, direta ou indireta, incidente na 
execução do objeto contratual, encontram-se incluídos no preço global da proposta. 
 
- Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. 
 
LOCAL e DATA. 

 
_____________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A empresa __________________ , CNPJ nº ___________________, sediada (endereço completo) 
________________________________________, declara, sob as penas da lei, que se enquadra 
como ______________________, assim definida nos termos do art. 3º, inciso ____, da Lei 
Complementar Federal n. 123, de 14.12.2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos 
do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

 
 

( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando 
ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 
art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
LOCAL e DATA. 

 
______________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES E IMPEDITIVOS 

 
 
 

 
A empresa ______________ , inscrita no CNPJ sob o nº _____________, declara, sob as penas da 
Lei, e na forma do § 2º, artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente 
data, não existem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no Procedimento 
Licitatório Nº 08/2017 – Pregão Presencial Nº 08/2017, do Tribunal de Justiça Militar e que não pesa 
contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer 
esfera de Governo.  
 
DECLARA, também, que se compromete a informar a ocorrência de qualquer fato impeditivo 
posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de 
Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima. 

 
 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 

___________________________________________ 
(Representante legal – Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 

 
 
 

  



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº08/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 
63 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2017 

 

ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO (Cumprimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º 
da Constituição Federal) 

 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
Ref.: Procedimento Licitatório nº 08/2017 
(nome da empresa), CPF/CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
LOCAL e DATA. 
 
___________________________________________ 
(Nome – Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
PESSOA FÍSICA 
 
Ref.: Procedimento Licitatório nº 08/2017 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, e do CPF nº 
__________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
LOCAL e DATA. 
 
___________________________________________ 
(Nome – Identidade – CPF) 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO CONFORME RESOLUÇÃO CNJ Nº 07, de 18/10/2005 

 
 
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em seu quadro 
societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades da área encarregada da licitação deste Tribunal, 
nos termos do art. 2º, inc. VI, da Resolução n. 07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional 
de Justiça. 
 
DECLARA, ainda, sob as penas da lei, que não possui, em seu quadro funcional, cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este 
Tribunal.  
 
 

Local e data 
 

________________________________ 
Assinatura do representante legal e CPF 
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ANEXO IX-A - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E 

DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

 
____________________, portador do documento de identidade nº ____________, expedido 
pelo(a) __________, e inscrito no CPF sob o nº ________________, representante legal da empresa 
__________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, DECLARA que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais para a realização do objeto licitado e o cumprimento das 
obrigações objeto do Processo Licitatório nº 08/2017, Pregão Presencial nº 08/2017, e de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução do mesmo.  
Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da 
vistoria para solicitar qualquer alteração do valor que vier a celebrar, caso seja vencedor da licitação. 
 

Local e data 
________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 
 
 

ANEXO IX-B – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
_____________, portador do documento de identidade nº ____________, expedido pelo(a) 
__________, e inscrito no CPF sob o nº ______________, representante legal da empresa 
_____________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, DECLARA que visitou as instalações físicas 
do prédio localizado na Rua Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG e de seu 
anexo, obtendo todas as Informações relativas ao local e às condições de execução do objeto 
licitado.  
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(Nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
 

Recebido em ______/______/______.  
 
____________________________________  
Assinatura do servidor do TJM/MG 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
________________________, DECLARA que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) 
do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº __________________ é o(a) 
nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto 
da licitação em apreço.  
 
 

Local e data 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

 
 
DE ACORDO.  
 
Nome(s), Assinatura(s), CPF (MF) e CREA/CAU do(s) Responsável(eis) Técnico(s)  
 
 
 
 
Observação: O responsável pela empresa e o (s) responsável (eis) deverão assinar em conjunto esta 
declaração 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO 

 
 
A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
________________________, DECLARA que possui pessoal técnico disponível para integrar a 
equipe que executará os serviços objeto da licitação, fazendo parte da equipe:  
a) 1 (um) profissional formado em engenharia civil com experiência profissional comprovada em 
supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado na 
entidade profissional competente, devendo realizar, quando necessário, visita(s) as dependências 
do TRIBUNAL, se inteirando das condições de execução do serviço e promovendo as alterações 
necessárias;  
b) Os custos destes profissionais deverão estar incluídos no preço da proposta.  
 
 

Local e data 
 
 
 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal)   
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ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº      /2017 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DE MINAS 
GERAIS [TJM/MG] E A ... 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DE MINAS GERAIS - TJMMG, com sede na Rua Tomaz Gonzaga, 
nº 686, Bairro Lourdes, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
16.866.394/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado legalmente 
por seu Presidente Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha, e a ...., com sede na ..., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ...., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por ...., resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, em 
conformidade com o Processo de  Licitação nº 08/2017, modalidade  Pregão Presencial n.º 
08/2017, sob a regência das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, das Leis Estaduais nº 
14.167/2002, nº 13.994/2001, nº 20.826/2013, dos Decretos Estaduais nº 44.786/2008, nº 
46.105/2012, nº 44.630/2007, nº 45.902/2012, Lei Complementar nº 123/2006, e respectivas 
alterações,  das Portarias nº 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal e pelas condições estabelecidas 
pelo Edital e seus anexos, especialmente, pelo Termo de Referência, pela planilha de custos e pelos 
projetos anexos ao edital, além das demais disposições legais aplicáveis, e de acordo com as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas, mutuamente aceitas e reciprocamente outorgadas 
por si e sucessores.  
 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato constitui-se na contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de engenharia, pelo regime de empreitada por preço global, para 
EXECUÇÃO de serviços de revitalização e reforma do anexo do edifício sede do TJMMG, 
incluindo todos os serviços necessários, com fornecimento de material, além da limpeza e 
retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Termo de Referência e projetos que deram origem aos dados nele inseridos 
(Anexo I) e demais disposições do EDITAL. 
1.1.1 A prestação dos serviços previstos no objeto desta licitação envolve o fornecimento de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra especializada e outros 
serviços necessários a sua plena e perfeita execução.  

1.1.2 Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações descritas no 
Termo de Referência [ANEXO I], observados os detalhamentos apresentados no Edital e 
nos respectivos projetos, no caderno de encargos e na planilha de quantitativos. 

 
1.2 Os serviços serão executados no Anexo do Edifício Sede da Justiça Militar/MG localizado à 

RUA TOMAZ GONZAGA, Nº 686, BAIRRO LOURDES - BELO HORIZONTE/MG. 
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1.3 O objeto deste contrato tem prazo determinado, implicando na total e completa 
responsabilidade da CONTRATADA, por todo e qualquer serviço que sejam necessários ao seu 
fiel cumprimento.  

1.4 Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência e a 
Proposta Comercial com as planilhas de custos apresentada pela CONTRATADA, ambos 
constantes do Processo Licitatório n. 08/2017, modalidade Pregão Presencial n. 08/2017. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 Os serviços deverão ser prestados no endereço da sede da Justiça Militar Estadual/MG: RUA 
TOMAZ GONZAGA, Nº 686 – BAIRRO LOURDES, BELO HORIZONTE/MG, mediante 
agendamento prévio com o TRIBUNAL.  

2.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações do termo de 
referência, do caderno de encargos, dos projetos e da planilha de quantitativos e do 
cronograma físico-financeiro anexos e demais condições deste contrato e do edital.  
2.2.1 A execução deverá observar a conformidade dos projetos; quaisquer discordâncias 

deverão ser informadas ao Tribunal.  
2.2.2 A execução dos serviços a ser realizada deverá atender as normas técnicas pertinentes. 

2.3 Todos os materiais utilizados ou aplicados na reforma, os quais irão compor o local, devem 
ser novos, de 1º uso [excetuam-se, assim, as ferramentas, os materiais/equipamentos de 
segurança].  

2.4 Todos os materiais a serem utilizados na reforma do anexo devem atender à finalidade dos 
serviços.  

2.5 A empresa a ser contratada se responsabilizará pelas despesas decorrentes da entrega, bem 
como pelo risco de perdas, até o recebimento definitivo dos serviços.  

2.6 A contratada deverá substituir ou refazer o serviço entregue e não aceito pela CONTRATANTE, 
em função da existência de irregularidades, incorreções e/ou defeitos.  

2.7 O prazo para execução desses serviços é de até 90 (noventa) dias corridos, a contar da data 
de AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO a ser emitida pelo TRIBUNAL, em conformidade com o 
cronograma físico-financeiro anexo ao termo de referência.  
2.7.1 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do 

Tribunal.  
2.7.2 Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente 

ocasionados por responsabilidade do TRIBUNAL, bem como aqueles oriundos de caso 
fortuito e/ou força maior 

2.8 O horário para execução dos serviços será de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas, 
exceto feriados, podendo o mesmo ser revisto e alterado mediante solicitação formal e 
autorização do Tribunal.  
2.8.1 Caso haja necessidade de execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados por 

necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional. 
2.9 O TRIBUNAL não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc.  
2.10 A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja autorização 

formal do TRIBUNAL.  
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2.11 A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou 
alterada, em decorrência da fiscalização do TRIBUNAL.  

2.12 A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas técnicas aplicáveis aos 
projetos e às especificações constantes do Termo de Referência  

2.13 Todos os elementos deste contrato, do Termo de Referência e demais anexos deverão ser 
minuciosamente estudados pela Contratada, por ocasião da execução dos seus serviços, 
devendo a mesma informar ao Tribunal qualquer incoerência, falha ou omissão que 
eventualmente haja constatado.  

2.14 Quaisquer modificações de projeto, quando necessárias, somente poderão ser feitas 
mediante consulta por escrito ao Tribunal.  

2.15 O Tribunal poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei.  

2.16 A remoção de entulhos, a cargo da CONTRATADA, deverá ocorrer por meio de caçambas, de 
acordo com o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, Lei Municipal n. 8.616/03, 
cujos custos ficarão também a cargo da CONTRATADA, devendo ser aprovado, junto à 
Fiscalização do Tribunal, o local de instalação das mesmas. O destino final das caçambas e o 
seu transporte deverá ser o regulamentado pela Prefeitura, conforme Lei 12.305, de 2 de 
agosto de 2010 (resíduos sólidos).  

2.17 A CONTRATADA cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos materiais se 
faça com regularidade, desimpedindo o passeio público.  

2.18 As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito de 
materiais e equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  

2.19 Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos 
fornecidos pelo Tribunal, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita 
concordância na execução dos serviços.  

2.20 O prazo de garantia dos serviços e dos materiais deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a 
contar da data de recebimento definitivo (artigo 618 do CC).  

2.21 Os projetos, o caderno de encargos e a planilha de quantitativos e preços unitários são partes 
integrantes deste Contrato e do Termo de Referência. 

2.22 A medição dos serviços será mensal, após apuração dos quantitativos executados, em 
conformidade com o cronograma físico-financeiro. 

2.23 Os materiais de construção colocados no TRIBUNAL pela CONTRATADA ficarão sob guarda e 
inteira responsabilidade da última.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FISCAL E DO GESTOR DO CONTRATO 

3.1 A Secretaria Especial da Presidência do TRIBUNAL designará um fiscal e um gestor deste 
Contrato, conforme Portaria 979/2017 do TJM/MG. 

3.2 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, especialmente 
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas 
nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes. 
3.2.1 Para assistir o gestor e o fiscal do contrato e subsidiá-los de informações pertinentes a 

essas atribuições, o Tribunal poderá contratar terceiros, nos termos do art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
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3.3 Sem prejuízo ou dispensa das obrigações da CONTRATADA, o TRIBUNAL exercerá ampla 
supervisão, acompanhamento, controle e fiscalização sobre a execução dos serviços, por meio 
de servidor designado e/ou profissional contratado, que atuará na fiscalização de todas as 
etapas de execução dos serviços, observando, dentre outros critérios, a fiel observância das 
especificações dos serviços e materiais e a sua perfeita execução. 

3.4 O exercício, pelo TRIBUNAL, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar a execução dos 
serviços, não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da 
CONTRATADA nos termos deste contrato, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos. 

3.5 O fiscal do contrato, designado pelo Tribunal, terá poderes para fiscalizar a execução dos 
serviços e especialmente para: 
a) Sustar os trabalhos da CONTRATADA, sempre que considerar a medida necessária; 
b) Exigir da CONTRATADA a manutenção, durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, de todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 

c) Fazer auditorias sobre os processos e metodologias adotados pela CONTRATADA no 
cumprimento de suas obrigações previstas neste contrato;  

d) Notificar a CONTRATADA sobre sua inadimplência no cumprimento das obrigações 
previstas neste contrato, determinando sua regularização, ou, sendo o caso, remetendo à 
autoridade competente para abertura de processo; 

e) Fazer as medições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com o 
objeto licitado, de acordo com as condições estabelecidas contratualmente; 

f) Recusar os serviços que tenham sido realizados pela CONTRATADA em desacordo com as 
condições estabelecidas no presente contrato, apresentando as devidas justificativas. 

3.6 As ações acima descritas serão formalizadas pelo gestor do contrato através dos 
competentes relatórios.  

3.7 Cabe ao fiscal e/ou ao gestor do contrato: 
a) Responsabilizar‐se pela supervisão do contrato, administrando‐o em conformidade com as 

disposições contratuais e editalícias. 
b) Adotar toda e qualquer providência necessária à perfeita execução do contrato. 
c) Notificar por escrito a CONTRATADA, quando a mesma deixar de cumprir qualquer cláusula 

deste contrato e encaminhar cópia da referida notificação ao Setor responsável para ser 
anexada ao contrato. 

d) Exigir da CONTRATADA por escrito a substituição de qualquer membro da sua equipe  
responsável pela execução dos serviços. 

3.8 O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência dos serviços prestados, serão realizados pelo servidor designado.  

3.9 O fiscal do contrato expedirá declaração de inspeção dos serviços prestados, que servirá como 
instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá 
documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 

3.10 A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste 
Contrato pelo TRIBUNAL, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias 
pelo fiscal do Contrato.  
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3.11 O TRIBUNAL não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.  

3.12 O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes 
deste Contrato.  

3.13 Caso entenda necessário o fiscal e/ou gestor do contrato podem solicitar o auxílio de 
profissionais especializados para acompanhamento e fiscalização dos serviços e 
fornecimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 São condições gerais deste Contrato:  
4.1.1 Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o 
inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.  

4.1.2 Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do TRIBUNAL, por 
escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  

4.1.3 Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do TRIBUNAL, 
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de 
obrigação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  

4.1.4  O TRIBUNAL e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
deste Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por 
repactuação precedida de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 
custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo 
como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.  

4.1.5 O TRIBUNAL reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93.  

4.1.6 O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes  

4.1.7 O TRIBUNAL reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do 
previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no 
inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento.  

4.1.8 Qualquer tolerância por parte do TRIBUNAL, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as cláusulas deste Contrato e podendo o TRIBUNAL exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo.  
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4.1.9 Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o TRIBUNAL e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário 
ou qualquer outra.  

4.1.10 A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, ao TRIBUNAL, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência 
da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se 
ao TRIBUNAL o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos.  

4.1.11 A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo TRIBUNAL ou obtidos em razão da execução 
do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante 
a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término.  

4.1.12 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 
propriedade do TRIBUNAL, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação 
pátria vigente.  

 

CLÁUSULA QUINTA– DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA 

5.1 Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, observar as 
normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a 
Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das 
categorias envolvidas na execução dos serviços.  
5.1.1 A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 

reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer 
circunstâncias, considerada como exclusiva empregadora e única responsável por 
qualquer ônus que o TRIBUNAL venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais 
ações, reivindicações ou reclamações.  

5.1.2 Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar ao TRIBUNAL, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista 
ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados no TRIBUNAL.  

5.1.3 Vindo o TRIBUNAL a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por 
empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará 
expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os 
créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para o 
ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e 
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honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, o TRIBUNAL poderá 
utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA.  

5.1.4 A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza o TRIBUNAL a proceder o bloqueio de 
faturas, cujos créditos serão utilizados no pagamento das referidas obrigações, 
referentes ao trabalhadores que prestam/prestaram serviços no TRIBUNAL. 

 

CLÁUSULA SEXTA– DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
6.1 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao TRIBUNAL, seus servidores 

ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo 
TRIBUNAL, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo 
das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato.  
6.1.1 Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo TRIBUNAL, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 
limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo TRIBUNAL a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros.  

6.1.2 Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for 
apresentada ou chegar ao conhecimento do TRIBUNAL, este comunicará a CONTRATADA 
por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, 
quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao TRIBUNAL a devida comprovação 
do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de 
direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas 
ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas 
perante o TRIBUNAL, nos termos desta cláusula.  

6.1.3 Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do TRIBUNAL, nos 
termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao TRIBUNAL, mediante a 
adoção das seguintes providências:  
a) dedução de créditos da CONTRATADA;  
b) medida judicial apropriada, a critério do TRIBUNAL.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 O TRIBUNAL obriga-se a: 
7.1.1 Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, 

inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-
lhe, nos termos da Lei, prazo para apresentação de defesa.  

7.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato, 
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disponibilizando, quando necessário à execução dos serviços, os projetos e demais 
documentos técnicos existentes na Sede da Justiça Militar/MG.  

7.1.3 Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, 
observadas as normas de segurança do Tribunal.  

7.1.4 Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem 
intervenção técnica nos equipamentos/instalações.  

7.1.5 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas, de forma 
tempestiva, e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.  

7.1.6 Fiscalizar a execução do Contrato e rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e 
em desconformidade com as especificações deste Contrato e do Termo de Referência.  

7.1.7 Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, com a interveniência do 
arquiteto projetista.  

7.1.8 Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 
desconformidade com as disposições contratuais e legais.  

7.1.9 Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

7.1.10 Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de 
acabamento, ficando as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas 
gastas no trabalho.  

7.1.11 Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com 
seus empregados.  

7.1.12 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços.  
7.1.13 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados.  
7.1.14 Informar tempestivamente à CONTRATADA sobre toda e qualquer autuação, notificação 

e intimação que venha a receber em face de inadimplemento, pela CONTRATADA, de 
suas obrigações no âmbito deste contrato, de tal sorte que essa possa cumprir suas 
obrigações.  

7.1.15 Cumprir suas obrigações contratuais, de forma a não retardar os prazos para que a 
CONTRATADA cumpra suas próprias obrigações. 

 
7.2 A CONTRATADA obriga-se a:  

7.2.1 Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os 
prazos fixados. 

7.2.2 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo 
que não tenham sido cotados.  

7.2.3 Apresentar como responsável técnico um profissional devidamente qualificado, 
providenciando as devidas anotações de responsabilidade técnica junto às entidades 
profissionais competentes.  

7.2.4 Manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução dos 
serviços, com experiência em trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado. 
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7.2.5 Indicar ao Tribunal, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer 
alteração, um Preposto, que pode ser o engenheiro civil, com plenos poderes para 
representar a Contratada, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca 
de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados do Tribunal, principalmente 
em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de 
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz, sem qualquer custo adicional.  

7.2.6 Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos 
serviços, conforme especificações constantes do Termo de Referência.  

7.2.7 Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços.  
7.2.8 Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação pátria 
vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com 
as taxas, impostos e quaisquer outros de qualquer natureza decorrentes da execução 
dos serviços contratados.  

7.2.9 Fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para 
os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo 
com as normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho;  

7.2.10 Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, 
os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da 
prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido pelo Tribunal, sem 
qualquer custo adicional.  

7.2.11 Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados. 
7.2.12 Providenciar crachás de identificação para todo o pessoal empregado na execução dos 

serviços, devendo constar o nome e foto recente do trabalhador, nome da 
CONTRATADA e a assinatura do responsável pela sua emissão; o uso do crachá será 
obrigatório durante todo o período de permanência do empregado no local de execução 
dos serviços. 

7.2.13 Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, às 
suas expensas, até o local de execução dos serviços.  

7.2.14 Utilizar materiais novos, de qualidade, satisfazendo rigorosamente as especificações 
constantes deste Contrato e do Termo de Referência, as normas da ABNT e dos 
fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela 
ABNT.  

7.2.15 Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado durante todo o decorrer 
dos serviços, providenciando, constantemente e às suas expensas, a remoção dos 
entulhos e materiais excedentes que deverão ser acondicionados em caçambas, em 
local indicado pelo gestor/fiscal de contrato do Tribunal.  

7.2.16 Encaminhar ao TRIBUNAL, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do 
Contrato, os documentos comprobatórios do registro do contrato e das anotações de 
responsabilidade técnica na entidade profissional competente.  

7.2.17 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 
durante toda a sua vigência, a pedido do TRIBUNAL. 

7.2.18 Entregar os serviços de acordo com as especificações contidas neste Contrato e no 
Termo de Referência.  
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7.2.19 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do Contrato 
por profissional indicado pelo TRIBUNAL, durante a sua execução.  

7.2.20 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar ao TRIBUNAL, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com 
prazo de validade expirado.  

7.2.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos.  

7.2.22 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar 
a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o TRIBUNAL de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA.  

7.2.23 Executar os serviços com pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade sobre 
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas 
funções, podendo este TRIBUNAL exigir o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o recebimento da notificação, quaisquer deles que faltar com 
respeito à fiscalização ou deixar de cumprir determinações desta.  

7.2.24 Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e 
capacitados, observado o perfil básico exigido no Edital e no Termo de Referência. 

7.2.25 Observar, no que couber, os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, 
precipuamente no art. 3º da Lei 8.666/93, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos), na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), 
no Decreto Estadual nº 46.105/12 (Desenvolvimento Sustentável nas contratações 
públicas de Minas Gerais) e demais legislações específicas. 

7.2.26 Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Tribunal com respeito à execução do objeto.  

7.2.27 Encaminhar ao Tribunal, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas 
na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à 
seguridade social e aos débitos trabalhistas, cuja autenticidade será confirmada nos 
sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Tribunal;  

7.2.28 Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às 
especificações constantes deste Contrato e do Termo de Referência, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.  

7.2.29 Comunicar imediatamente ao Tribunal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência ou qualquer outro 
meio de comunicação.  

7.2.30 Indenizar terceiros e/ou o Tribunal, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a 
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contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes.  

7.2.31 Não contratar, durante a vigência do contrato, empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao Tribunal, nos termos da Resolução n. 7/2005 do Conselho Nacional 
de Justiça.  

7.2.32 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. Os pagamentos serão realizados, mensalmente, conforme medição e comprovação da efetiva 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas, conforme cronograma físico-financeiro 
anexo ao termo de referência.  
8.1.1. Mediante autorização expressa do TRIBUNAL, poderá haver medições e os respectivos 

pagamentos em intervalo menor.  
8.1.2. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA, após o recebimento de cada etapa, 

em conformidade com os projetos e com o cronograma físico-financeiro. 
8.2. O valor total deste Contrato é de R$______ (_______), incluídos os custos de materiais, mão 

de obra, tributos e demais despesas necessárias à execução do ajuste, conforme PROPOSTA 
ANEXA.  

8.3. Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto licitado serão efetuados pela 
Diretoria de Executiva de Finanças do TRIBUNAL em até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da nota fiscal/fatura no setor.  

8.4. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva prestação dos 
serviços nas condições estabelecidas, que será atestada pelo Fiscal do Contrato, que 
encaminhará a Nota Fiscal à Gerência Administrativa, para conferência e registro.  

8.5. O pagamento da última parcela será feito em duas etapas: no Recebimento Provisório serão 
pagos 50% (cinquenta por cento) de todos os serviços executados e recebidos na última etapa 
e após o Recebimento Definitivo será liberado o saldo da última parcela.  

8.6. A nota fiscal ou fatura deverão ser emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.  

8.7. O TRIBUNAL identificando qualquer divergência na nota fiscal ou na fatura, deverá devolvê-
las à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias; sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 
devidamente sanado o vício.  

8.8. A devolução da nota fiscal não aprovada pelo TRIBUNAL, em nenhuma hipótese, servirá de 
pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o 
pagamento devido aos seus empregados. 

8.9. O pagamento devido pelo TRIBUNAL será efetuado por meio de depósito em conta bancária 
a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, que vier a ser 
convencionada entre as partes.  
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8.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Tribunal plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 
a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

8.11. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 

8.12. Devido às normas legais, para que o Tribunal proceda ao pagamento, a Contratada deverá 
emitir somente NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS ou Nota Fiscal de Serviços- Série A. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 
“...”, natureza de despesa “....”, item de despesa “...”, fonte de recursos “...” e procedência  
“...”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA  

10.1. Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação de seu 
extrato no Diário Judicial Militar Eletrônico (DJM-e), podendo ser encerrado em prazo inferior, 
desde que o objeto seja totalmente executado, mediante emissão de recebimento definitivo 
pelo Tribunal.  
10.1.1. O prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 

o art. 57, I, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO 

11.1. Concluída cada etapa do cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA notificará expressa e 
formalmente ao fiscal do contrato, mediante relatório de entrega dos serviços.  
11.1.1. Recebida a notificação de conclusão dos serviços de cada etapa, o fiscal do contrato 

verificará o cumprimento pela CONTRATADA da execução, conforme previsto no 
cronograma físico-financeiro.  

11.2. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o fiscal do contrato 
efetuará o recebimento provisório dos serviços, e encaminhará ao Gestor do Contrato.  

11.3. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o fiscal do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido ao 
Gestor do Contrato, que adotará as medidas cabíveis.  

11.4. A CONTRATADA deverá promover as correções e/ou as conclusões necessárias, nos termos 
do art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93, sob pena de aplicação das penalidades administrativas 
previstas neste contrato.  

11.5. Não concluídos os serviços, dentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades administrativas previstas neste contrato.  

11.6. Após o recebimento provisório, o Gestor do Contrato juntará o Recebimento Definitivo, 
verificando o cumprimento, pela Contratada, de todas as exigências contratuais.  

11.7. O Termo de Recebimento Definitivo será expedido no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do Termo de Recebimento Provisório, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais.  
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11.8. O Tribunal indicará um profissional para realizar o recebimento dos serviços quando do 
término da execução de cada um deles.  

11.9. Para que a obra seja aceita em caráter provisório, naquilo que diz respeito às obrigações 
contratuais da CONTRATADA, as seguintes condições deverão ser obedecidas:  
a) todos os serviços constantes no Termo de Referência e projetos deverão estar executados;  
b) realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações;  
c) fornecimento, quando for o caso, de notas fiscais e certificados de garantia referentes a 
materiais e equipamentos instalados;  
d) entrega dos arquivos atualizados de todos os projetos executados, configurando o “as 
built” da obra. 

11.10. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa. 

11.11. O Tribunal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, 
em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou 
em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à 
CONTRATADA efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sem direito a 
indenização, sob pena de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.  

11.12. A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer porção de 
serviços contratados que, a juízo comprovado do TRIBUNAL, não estiver de acordo com o 
contrato, sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos neste 
Termo de Referência. 

11.13. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e estarem de acordo 
com as especificações. 

11.14. A última etapa dos serviços somente será considerada entregue, provisoriamente, após o 
término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada 
a vistoria pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde 
que haja interesse do TRIBUNAL, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação 
falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando 
ou fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será 
descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações 
legais.  

13.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as penalidades de advertência e multa, além da 
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responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto nos art. 86 a 88 da Lei n.º 
8.666/93, podendo ser aplicadas as seguintes penalidades: 
13.2.1 advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
13.2.2 multa; 
13.2.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902/2012 e suas 
posteriores alterações; 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e não for procedido ao 
ressarcimento dos prejuízos decorrentes da inadimplência do fornecedor. 

13.3 A CONTRATADA se responsabiliza a indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a 
pessoas, bens ou equipamentos, desde que comprovados, pela execução inadequada dos 
serviços, ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar o valor correspondente dos 
pagamentos devidos. 

13.4 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual:  
13.4.1 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 

de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor deste Contrato, por ocorrência.  

13.4.2 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com 
a possível rescisão contratual.  

13.4.3 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou dar causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de descumprimento contratual, quando o TRIBUNAL, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada.  

13.5 O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo TRIBUNAL. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá 
ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação 
da sanção.  

13.6 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, no caso de descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição do contrato. 

13.7 As penalidades aplicáveis pela inadimplência a qualquer das obrigações assumidas neste 
instrumento são as previstas nos arts. 86, 87, 88 da Lei n.º 8.666, de 1993, e no art. 38 do 
Decreto Estadual 45.902, de 27/01/2012. 

13.8 O pagamento das multas aplicadas não exime a CONTRATADA da responsabilidade pelo 
cumprimento das obrigações a ela impostas por força deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 

14.1 Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo TRIBUNAL à 
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e 
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certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do artigo 783 do CPC. Reveste-se das 
mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou 
administrativa, venha a ser paga pelo TRIBUNAL.  

14.2 Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, o TRIBUNAL poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita 
à CONTRATADA, bem como executar a garantia prestada ou interpor medida judicial cabível.  

14.3 As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que 
o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao TRIBUNAL por atos comissivos ou 
omissivos de sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA HIPÓTESE DE ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

15.1 Na hipótese de alteração das condições de habilitação jurídica da CONTRATADA, mediante 
fusão, cisão, incorporação ou associação com outrem, o Tribunal se reserva o direito de 
rescindir o Contrato ou continuar sua execução com empresa resultante de alteração social. 

15.2 Em caso de cisão, o Tribunal poderá rescindir o Contrato ou continuar sua execução pela 
empresa que, dentre as que surgidas da cisão, melhor atenda as condições em relação ao 
prazo restante do Contrato. 

15.3 Em qualquer dessas hipóteses, deverá ser formalmente comunicada a ocorrência ao 
Tribunal, com a documentação comprobatória da alteração, devidamente registrada. 
15.3.1 A não apresentação do comprovante em até 05 (cinco) dias úteis após o registro da 

alteração social ocorrida implicará aplicação da sanção de advertência e, persistindo 
a situação, poderá ser rescindido o Contrato por culpa da CONTRATADA, com a 
aplicação da multa e das demais sanções previstas em lei nessa hipótese. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1 O presente Contrato poderá ser rescindido: 
16.1.1 Por ato unilateral e escrito do TRIBUNAL, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
16.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo; 
16.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação; 
16.1.4 Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93 
16.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
16.3 Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 

ou restituição por parte da CONTRATADA, o TRIBUNAL responderá pelo preço estipulado 
neste contrato, devido em face dos serviços efetivamente executados pela CONTRATADA 
até a data da rescisão 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

17.1 Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n. 08/2017, 
Pregão Presencial n.08/2017, que lhe deu causa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 A mera tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste 
contrato não implicará perdão, renúncia, novação ou alteração do pactuado. 

18.2 O presente Contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os 
profissionais da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade 
trabalhista ou previdenciária em função dos serviços prestados. 

18.3 Qualquer reclamação sobre a inexecução ou deficiente execução dos serviços ora 
contratados deverá ser feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA sempre por escrito e a esta 
entregue mediante protocolo, no endereço constante no preâmbulo deste instrumento, não 
se admitindo a forma verbal. 

18.4 Todos os ônus fiscais que incidam ou venham a incidir sobre os serviços ora contratados 
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  

18.5 A eventual abstenção do TRIBUNAL no uso de direitos a ele assegurados neste contrato, ou 
a não aplicação de penalidades neste previstas, não será considerada novação ou renúncia.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1.  O CONTRATANTE, às suas expensas, providenciará a publicação do extrato do presente 
instrumento, no Diário Eletrônico da Justiça Militar/MG [DJM-e]. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1.   As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula 
como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 

 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato  
ELETRONICAMENTE no Sistema Administrativo eletrônico do TJMMG - SEI, juntamente com 02 
(duas) testemunhas. 
 

Belo Horizonte,        de                               de 2017. 
 

PELO CONTRATANTE:  
 
 

Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha 
Presidente do TJM/MG 
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Walid Machado Botelho Arabi  
Assessor Jurídico do TJM/MG 

PELA CONTRATADA:  
 

________________________________ 
 

________________________________ 
 

Testemunhas: 
______________________________  
CPF: 
______________________________  
CPF: 
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